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VEREADOR CORONEL TELHADA

APROVADO EM 1* DISCUSSÃO, 
VOLTA À 2» DISCUSSÃO * 

0 5 NOV.z4pi3

tOJETO DE LEI N° 01 - PL.
01-00609/2013

PRESIDENTE

Dispõe sobre a concessão de adicional de 

periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 

Município de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do k?«r
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 

perigosa. Cr-
u“>
“õ

Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na rq 

base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da categoria.

Art. 3° O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 

enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 

demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de:

I - férias;
II - casamento; iK

III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos;
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; j z

V - serviços obrigatórios por lei;

VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional;

VII - licença prêmio;

VIII - licença para tratamento de saúde;
IX-faltas abonadas;

Gabinete do Vereador Coronel Telhada, Palácio Anchieta, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 
3396.4265, www camara.sp.çov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n* l ? do anexo_____

do proc. n*L de 20 ■ J _

KARDEC L/rNpRADE 
Assistente^t^amentar

VEREADOR CORONEL TELHADA
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro;

XI - participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos;

XII - participação em provas de competição desportiva;

XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei;

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n'ü ) do ancxo_

do proc. n*CÒ -^0*1 de 20 *

KARDEC
Assistem

RF

RADE
mentar

VEREADOR CORONEL TELHADA

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem amparo no Art. 144, § 8° da 

Constituição Federal e Art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e 

determina a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 

Metropolitanos do Município de São Paulo em virtude do efetivo exercício de sua 
profissão.

Segundo o Decreto n. 50.448/2009 cabem aos Guardas 

Civis Metropolitanos a proteção e a vigilância dos bens, serviços e instalações 

municipais, bem como a colaboração na segurança pública, conforme especifica o 

art. 2°, os quais destacamos:

Art. 2°. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política 
municipal de segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a 
vigilância dos bens, serviços e instalações municipais, bem como 
a colaboração na segurança pública, inclusive no patrulhamento 
preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão 
Integrada Municipal - GGI-M, cabendo-lhe em especial:

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de 
segurança em conformidade com as diretrizes e programas 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
promovendo:

a) a proteção escolar;

b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:

1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros 
públicos;

2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e 
apoiando as ações sociais, em conformidade com os programas e 
ações integradas;

3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;

c) a proteção do agente público;

d) a proteção do patrimônio público municipal;

Gabinete do Vereador Coronel Telhada, Palácio Anchieta, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo - SP, 
3396 4265, www.camara.sp.gov br.

01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011)
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

. n* L doFolha n* (_' do anexo, 
do proc. n*( 1 j-

KARBEC I.
Assistente^ 

RF

VEREADOR CORONEL TELHADA
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda 
Ambiental;

f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e 
no atendimento em situação de emergência;

II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de 
identificar soluções para problemas e implementar projetos locais 
voltados à melhoria das condições de segurança nas comunidades;

III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, 
estaduais e da União, visando ações interdisciplinares de segurança no 
Município, em conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com vistas à 
implementação de ações integradas e preventivas.

A iniciativa se justifica, em razão da edição da Lei n. 12.740, 

de 8 de dezembro de 2012, que alterou o Art. 193 da CLT, e redefiniu os critérios 

para caracterização das atividades ou operações perigosas.

"Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na 
forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente 
do trabalhador a:

(...)

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.

Não é muito difícil perceber que a atividade perigosa faz 

parte do dia a dia dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. Com a simples 

leitura da descrição dos serviços contidos no art. 2° do Decreto n. 50.448/2009 fica 

patente que a atividade exercida pelo GCM’s é de extrema periculosidade.

Considerando que, o adicional de periculosidade é um valor 
devido ao servidor público Guarda Municipal conforme condições preestabelecidas, 

pelo Ministério do Trabalho, regulamentada na Classificação Brasileira de 

Ocupações - Código 5172- Guarda civil municipal - os GCM’s do Município de São 

Paulo fazem jus ao adicional.

Gabinete do Vereador Coronel Telhada, Palácio Anchieta, Viaduto Jacareí, 100, São/Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 
3396.4265, www.camarasp.gov.br.

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 6

http://www.camarasp.gov.br


,JL„_0*5ÍJ» UÍt~

OS 3b

■> « 2?ri srâ</J

*rt ,5o iq obj
I

3a/^aHA .1: ;;n«A>;
UUns/Tuhji*} 3in3Jüi<<A 

, ^0.10! ifl

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 7



do proc. ÈÔ

K.ARDE2 L ANbRAÜE 
Assistente PÁr’jiimentár 

RF lÒMFU
■■ I !■■—I I .

câmara municipal de

SÃO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

O que nada se confunde com a Gratificação de Regime 

Especial de Trabalho Policial - RETP - instituída pela Lei 10.718/88 e Decreto 

51.788/2010, já recebida pelos integrantes da Guarda Civil Metropolitana.

A Gratificação de Regime Especial de Trabalho Policial - 

RETP - é paga em função da jornada irregular ao qual o GCM está sujeito.

Lei 10.718/88 
(...)

Art. 12 Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, corresponde à prestação de, no mínimo, 40 horas 
semanais de trabalho, e caracterizado pelo cumprimento de horário 
irregular, sujeito a plantões noturnos e outros similares, na forma a ser 
estabelecida em regulamento, observadas sempre as características, 
peculiaridades e necessidades do serviço.

Como se vê a Gratificação pelo RETP e PERICULOSIDADE 

não se confundem, pois, uma é em virtude da jornada de trabalho irregular e a outra 
em razão do risco em virtude da exposição permanente do trabalhador, de modo 

que, frise-se não se confundem e são cumuláveis.

Portanto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a 

aprovação do presente Projeto, que reputo de grande interesse público.

Gabinete do Vereador Coronel Telhada, Palácio Anchieta, Viaduto Jacareí, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 
3396.4265, www camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°.............01 -609 de 20  13 O.

Papel para informação, rubricado como folha n° ....

.. (a).

Kittoclridono Ab Anàraâe

03
LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:

L^/ffl i-'

Z2&.
r-^ ■ 

J

ÉGP-22

■.'À;

SF5

O
PRESIDENTE

«ARCO AURÉUO CUNKA

À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ácj /o)/ /xU

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor - SGP.22
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0609/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br e www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho, art. 193;

- Código Brasileiro de Ocupação, código 5172;

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99;

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94 (art. 12, institui o Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana);

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04;

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso IV, 
prevê na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Centro de 
Formação em Segurança Urbana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09;

- Lei Municipal n° 13.401, de 1 de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de 
curso de formação técnico-profissional e capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, para os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° 
Inspetor, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para 
os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, nas 
condições que especifica;

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; institui plano de carreira;

- Lei Municipal n° 14.043, de 2 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação a 
ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo, alterada pela 
Lei n° 15.412/11;

- Lei Municipal n° 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
reajustadas pelos Decretos n°s 52.205/11 e 52.911/12;

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a gratificação pelo 
exercício da atividade de motorista de viatura operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 15.366, de 8 de abril de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, regulamentada pelo Decreto n° 52.831/11;

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em 
atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica;

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 
53.436/12, art. 2°;

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define 
as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, 
nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; 
revoga o Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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- Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2013, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do art 19, 
da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004;

- Decreto Municipal n° 54.214, de 14 de agosto de 2013, que regulamenta o Curso de 
Comando previsto no parágrafo único do art. 1° da Lei n° 15.365, de 25 de março de 
2011, destinado ao aperfeiçoamento e qualificação dos integrantes da carreira da 
Guarda Civil Metropolitana designados para as funções gratificadas que especifica;

- PL 721/05, que dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 
2°, da Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 e introduz alterações;

- PL 534/11, que institui a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida nas 
condições que especifica aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana;

- PL 190/13, que autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos 
integrantes do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências;

- PL 257/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação para Atividade de 
Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras 
providências;

- PL 258/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a “Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI” a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências;

- PL 298/13, que altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, que 
dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, e dá outras providências;

- PL 431/13, que dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade 
delegada, de que trata a Lei n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, com o fim de 
abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana “GCM” no desempenho daquela 
atividade, nas condições que especifica, e dá outras providências;

- PL 612/13, que altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que 
autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total 
ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 615/13, que dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais 
(funcionais), inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento 
similar ao utilizado pela Policia Militar do Estado de São Paulo, nas condições que 
especifica e dá outras providências.

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06.

São Paulo, 26 de setembro de 2013

Marcélla Fafoo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393
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DEL5452 Page 1 of148

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI N,° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943

Texto compilado

Vide Decreto-Lei n° 127, de 1967 (Vide Lei n° 12.619. de 201?) Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente.

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território 
nacional.

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio de1943, 122° da Independência e 55° da República.

GETÚLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TlTULO I 

INTRODUÇÃO

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, neia previstas.

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço.

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e â condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, 
salvo disposição especial expressamente consignada.

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar... (VETADO)... e por motivo de acidente do trabalho (Incluído pela Lei n° 4.072, de 16 6.1962)

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.

Art. 6°—Não se distingue entre o trabalho realizado na estabelecimento do empregador e o executado r.o domicilia da empregada, desde que esteja
caracterizada e relação de emprego.

Art. 62 Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicilio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12.551, de 2011)

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluido pela Lei n° 12.551, de 2011)

Art. 7° ■ Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em eada caso, expressomente detcrminedo em contrário, não se aplicam:

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 8.079, 11.10.1945)

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à familia, no 
âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções direíamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais;

e) aos servidores públicas do Estado e das entidades paraestatai»;
d) aos servidores de autarquias administrativas cujas empregados estejam sujeitos a regime espeeial de trabalha, em virtude de lei;

») ans empmgnrins des empreses de propriedade de União rederal. quando por esta eu eelcs Estados administfoclQS. salvo em se tratando daquelas euia
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DEL5452 Foi 
Proc. n

SEÇÃO XIII Isis I
RF 11.207

DAS ATIVIDADES INSALUBRES OU PERIGOSAS 
(Redação dada pela Lei n°6 514. de 22.12.1977)

Art 160. Será obrigatória o exame médico à admissão do» empregadas, exame esse que será renovado periodicamente, pele menos uma ver per a
atividades insalubres ou pengosas.

Art. 189. Deixar-se-á eapoço suficiente para a circulação em tõrno das máquinas, a fim de permitir seu livre funeionamento, ajuste, reparo e manuseio dos
materiais e produtos-aeabados. (Redação dada pele Oeerete-Lei n° 229, de 28.24967)

§ 1° Entre as máquinas-de qualquer leeal de trabalho, instalações eu pilhas de materiais deverá haver passagem livre, de pele menos 0,80m (oitenta
eentimetres). que será de 1,30m (um metro e trinta eentimetrcs). guando entre partes móveis de máquinas. (Ineiuido pele Deereto-Lei n° 229 de 28.2 1967)

§ 2° A outoridode competente em segurança do trabalho poderá determinar que essas dimensões sejam ampliadas quando assim o exigirem as
características das máquinas e instalações eu es tipos de operações. (Ineiuide pele Deerete-Lei n° 229. de 29.2 1967)

Art . 189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos 
seus efeitos. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Art 1S0. É obrigaiória a notificação das doenças profissionais produzidas paio trabalho ou em eonseqüôneia de trabalho nas atividades insalubres.
§1° Incumbe a notificação'
a) ao médieo assistente eu cm conferência, mesmo è simples'suspeição;
b) a todo aquele que tiver o seu cargo estabelecimento industriai ou comercial em que o caso se regi9te.
§2° As pessoas acima declaradas, lege que se venfique a suspeiçãc eu eenfirmaçàc pele diagnbstieo, deverão notificar e easc ac Departamento Nacional

de Trabalhe, no Distrito federal, e, nos Estados, às Delegaeias Regionais eu ás repartições autorizadas em virtude de lei; indicando nome, residêneia, leeal de
eeupaçãe e diagnóstico provável eu confirmado.

Art 100. As máquinas, equipamentos e inatolncõcs mecânicas deverão ser mantidos em perfeitas eondicões de seauraneo. (Redação dado pelo Deerete-
Lei n“ 229. de 28.2.1967)

§ 1° As partes móveis de quaisquer máquinas eu seus acessórios, inclusive palias, correias e eixos de transmissão, quande ae alcanee des empregados,
devefãoestar guarnecidas por dispositivos de 3cauranca. (Redação dado pelo Deereto-Lei-rA 229:"de-26:24967)

8 2° As maquines deverão possuir, oo alcance des operadores, dispositivos de portida e parada oue evitem acidentes. (Incluído pelo Decreto-Lei nfl 229. de
28.2.1967)

§ 3" A limpeza, ajuste e reparação de máquinas só poderão ser exeeutades quande eias nãeestiverem em movimento, salvo-quando êste têr csseneial a
realização do aiuste (Incluído pelo Decreto-Lei n° 220, de 28.2.1067)

Art . 190-0 Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da 
insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. (Redação 
dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que produzem 
aerodispersóides tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Art 191. As notificações reeebidas pelas autoridades referidas nc artigo anterior serão inseritas em livre espeeial, e, alem das previdências eabiveis no
easc, serão comunicadas ae serviço de Estatística de Previdãneia e Trabalhe de Ministério de Trabalhe, Indústria e Ceméreie e às repartições sanitárias
competentes.

Art. 191. As ferramentas manuais devem-scr aproveitadas ac use a que se destinam e mantidas em perfeito estado de conservação, sendo proibida a
utilização das oue nãe atenderem a essa exiaêneia. (Redação dada pele Deerete-Lei n° 229, de 28 2.1967)

Art . 191 - A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância.
(Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Parágrafo único - Caberá ás Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua 
eliminação ou neutralização, na forma deste artigo. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art. 192 As partes moveis de quaisquer máquinas eu es seus aeesséries (inelusivc eerreias e eixos de transmissão), quande ac aleanee dos trabalhadores,
deverão ser protegidas por dispositivos de segurança que cs garantam sufieientemente centra qualquer acidente.

Art 19? Os motores de pás ou ar comprimido deverão ser inspecionados periodicamente para a verifieaeão de suas condições de segurança. (Redação
deda pelo Deereto-Lei nc 220. de 28 2 1967)

Art . 192-0 exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a 
percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-minimo da região, segundo se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Art 193. I laverá nas máquinas dispositivos de partida que lhe permitam o inicio de movimentos sem perigo para es trabalhadores.
-------Art. 193. Não serão permitidss a fabricação, a venda, a locação e o uso de máquinas e equipamentos que não atendam òs disposições dêste Capitulo.
(Redação dada pelo Decreto-Lei n° 220, de 28 2 1967)
-------- Art. 193 ■ São eonsideradas atividades ou operações perigosas, na torma da regulamentação aprovada pele Ministério do Trabalho, aquelas que. porsua
natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente-eom inflamáveis ou explo3ivo3 em condições de risco acentuado. LRgdação_dada_pela Leijg
6.514, de 22.12.1977)

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas 
que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei n°
12.740, de 2012)

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Incluído pela Lei n° 12.740, de 2012)

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. (Incluído pela Lei n° 12.740, de

§ 1° - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos 
resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. (Incluido pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

§ 2° - O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido. (Incluido pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

§ 3° Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo 
coletivo. (Incluido pela Lei n° 12.740, de 2012)
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DEL5452 Page 2 ^)f 2

rdcH

Proc. nc
Art 104. A limpezo, ajuste e reparações des máquinas sé poderõe aer feitos quando na mesmas não estiverem em movimento.
Art. 194. As caldeira» e equipamentos que trabalhem sob pressão devem ser eenstruidoa de mede que resistam às pressões interna

válvula» e outros dispositivos de segurança. (Redação dada pele Deereto-Lei na 229 de 26.2.1967)
§ 1° Têda caldeira deverá poaauir ''Registro de Segurança". que aerá apresentado quendo exigida pela autoridade competente em segurança do trabalho.

(Ineluido pelo Decreto-Lei na 229, de 26.-2-1967L
§ 2a Aa caldeira» de média ou de alta pressáe deverão aer instalada» em loeal apropriado e préviamente aprevado pela autoridade competente em 

segurança da trabalha. (Ineluida pele Deereto-Lei n“ 229. de 20 2-49614

Art . 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade fisica, 
nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Art 105. As instalações elétricos (motorea. transformadores, eabea, condutores, etc.) deveráe aer inieiadaa e protegidas de mede a evitar qualquer aeidente.
Art. 195. Os fornos, para qualquer utilização seráe eenstruides de material resistente, preferentemerrte chapa» de aço. revestida» de material refratério que

impeça c agueeimente de meie ambiente. (Redação dada pele Deereto-Lei na 229, de 29 2 1967)
6 1a As áreas vizinhas aos fornos devem ser bem ventilados poro evitara aeumulaeão de gases e vapores. (Ineluido pelo Decreto-Lei na 290. de 29.2.1067)
§ 2" Quandc es gases eu vapores terem prejudietais á saúde des empregados, será exigida a instalação de eeitas, condutos de aspiração eu outros meies

efieazes para sua eliminação. (Incluído pele Decreto-Lei n° 229, de 28 2.1067)
§ 3a Os tornes, quande necessário, teráe escadas e plataformas de material resistente ao fogo, que permitam aes empregados a execução segura de suas

tarefas. (Incluído peloDeereto-Let-rP 229, de 28 2 1967)
6 4a Antes de aceso um fome, seráe tomadas ereeaueées para evitar explosões eu retroeesso de chama (Incluído pelo Deereto-Lei na 229 de 28 2 1967)

Art . 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade. segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de 
perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6 514, de 22.12.1977)

§ 1° - É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao Ministério do Trabalho a realização de perícia em 
estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar as atividades insalubres ou perigosas. (Redação dada pela Lei n° 6.514, 
de 22.12.1977)

§ 2° - Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja por empregado, seja por Sindicato em favor de grupo de associado, o juiz designará perito 
habilitado na forma deste artigo, e, onde não houver, requisitará perícia ao órgão competente do Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 
22.12.1977)

§ 3° - O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho, nem a realização ex officio da pericia. (Redação 
dada pela Lei n° 6.514, de 22 12.1977)

Art 196. Quando na instalações elétricos forem de alta tensão, serão tomadas medides especiais, eem e isolamento, quande neeessárie, des locais e a
fixação de indicações bem visiveis e claras chamando a afençâo des trabalhadores para c perige a que se acham expostos.

Art. 196. Nos estabelecimentos onde haja depósitos de combustíveis liquides, deverão estar os mesmos situados em loeais apropriados, protegidos e
assinalados, de modo que os empregados que déles se aproximem o façam com aa necessárias preeauçães, observando-se, entre outras, a proibição de fumar.
(Redação dado pelo Decreto-Lei na 220, de 28.2.196?)

Art . 196 - Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da data da inclusão da 
respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Ministro do Trabalho, respeitadas as normas do artigo 11. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22 12.1977)

Art 197. Tedos os estabelecimentos e locais de trabalho deverão estar efiscazmente protegidos contra o perigo de ineêndio dispondo não sé de meios que
permitam eombaté-loa quande se produzam (extintor eu mangueiras, deposites de areia eu outros dispositivos adequados ne gênere espeeial de incêndio mais a
temer) eemo pesauinde facilidade para a saída rápida des----- trabalhadores era case de sinistre.

Parágrafo únice. Pederãe ser exigidas eseadas especiais e incombustíveis em estabelecimento de mais de um andar ne qual seja maicr e perige de
incêndio.

Art 197. Os locais destinados á armazenagem de inflamáveis e explosivos deverão atender aos seguintes requisitos: (Redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28.2 1067)

I—a iluminação artificial, se neeessária. será obtida por lâmpadas elétricas á prova de explosão: (Ineluido pelo Deereto-Lei na 220, de 26.2.1967)
II ■ a proteção contra descargas elétrieas naturais se fará através de pára-ratos, de construção adequada e em número suficiente, quando indicada pela

autoridade eomeetontei (Ineluido pelo Deereto-Lei n° 229, de 26.2.1967)
III ■ a quantidade de material armazenado será restringida ao mínimo necessário ao funcionamento da atividade; (Ineluido pelo Deereto-Lei n" 220, de

28 2.4967)
IV ■ serão exioidas instalações especiais de prevenção e combate a ineêndio (Ineluido pelo Deereto-Lei na 229. de 26.2 1967)

Art . 197 - Os materiais e substâncias empregados, manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saúde, devem 
conter, no rótulo, sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo correspondente, segundo a padronização internacional (Redação 
dada pela Lei n° 6.514, de 22 12.1977)

Parágrafo único - Os estabelecimentos que mantenham as atividades previstas neste artigo afixarão, nos setores de trabalho atingidas, avisos ou cartazes, 
com advertência quanto aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)
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Folha ■
Proc.TT^jL

CBO - Classificação Brasileira de Ocupação

Isis Duarte 
RF 11.207

O código CBO (estabelecido pela Portaria n° 397, de 09/10/2002, do Ministério do Trabalho e Emprego) 
deve ser ajustado para utilização no SEFIP, considerando apenas os quatro primeiros dígitos (Família) da 
tabela CBO, acrescentando zero à esquerda (0 + XXXX, onde XXXX é o código da família à qual pertence 
trabalhador).

Tabela das Famílias da Classificação Brasileira de Ocupação utilizada pelo SEFIP

Código Titulo

0101 Oficiais generais das forças armadas
0102 Oficiais das forças armadas
0103 Praças das forças armadas
0201 Oficiais superiores da polícia militar
0202 Capitães da polícia militar
0203 Tenentes da polícia militar
0211 Subtenentes e sargentos da policia militar
0212 Cabos e soldados da polícia militar
0301 Oficiais superiores do corpo de bombeiros militar
0302 Oficiais intermediários do corpo de bombeiros militar
0303 Tenentes do corpo de bombeiros militar
0311 Subtenentes e sargentos do corpo de bombeiros militar
0312 Cabos e soldados do corpo de bombeiros militar
1111 Legisladores
1112 Dirigentes gerais da administração pública
1113 Magistrados
1114 Dirigentes do serviço público
1115 Gestores públicos
1130 Dirigentes de povos indígenas, de quilombolas e caiçaras
1141 Dirigentes de partidos políticos
1142 Dirigentes e administradores de entidades patronais e dos trabalhadores e de outros interesses 
sócioeconômicos
1143 Dirigentes e administradores de entidades religiosas
1144 Dirigentes e administradores de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos
1210 Diretores gerais
1221 Diretores de produção e operações em empresa agropecuária, pesqueira , aqüícola e florestal
1222 Diretores de produção e operações em empresa da indústria extrativa, transformação e de serviços de 
utilidade pública
1223 Diretores de operações de obras em empresa de construção
1224 Diretores de operações em empresa do comércio
1225 Diretores de operações de serviços em empresa de turismo, de alojamento e de alimentação
1226 Diretores de operações de serviços em empresa de armazenamento, de transporte e de
telecomunicação
1227 Diretores de operações de serviços em instituição de intermediação financeira
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Folha _ i _r,Proc/KQVgffl-

Isis Duarte 
RF 11.207

5153 Trabalhadores de atenção, defesa e proteção a pessoas em situação de risco
5161 Trabalhadores nos serviços de embelezamento e higiene
5162 Cuidadores de crianças, jovens, adultos e idosos
5163 Tintureiros, lavadeiros e afins, a máquina
5164 Lavadores e passadores de roupa, a mão
5165 Trabalhadores dos serviços funerários
5166 Trabalhadores auxiliares dos serviços funerários
5167 Astrólogos e numerólogos
5168 Esotéricos e paranormais
5171 Bombeiros e salva-vidas
5172 Policiais, guardas-civis municipais e agentes de trânsito
5173 Vigilantes e guardas de segurança
5174 Porteiros e vigias
5191 Motociclistas e ciclistas de entregas rápidas
5192 Catadores de material reciclável
5193 Trabalhadores de serviços veterinários, de higiene e estética de animais domésticos
5198 Profissionais do sexo
5199 Outros trabalhadores dos serviços
5201 Supervisores de vendas e de prestação de serviços
5211 Operadores do comércio em lojas e mercados
5231 Instaladores de produtos e acessórios
5241 Vendedores em domicílio
5242 Vendedores em bancas, quiosques e barracas
5243 Vendedores ambulantes
6110 Produtores agropecuários em geral
6120 Produtores agrícolas polivalentes
6121 Produtores agrícolas na cultura de gramíneas
6122 Produtores agrícolas na cultura de plantas fibrosas
6123 Produtores agrícolas na olericultura
6124 Produtores agrícolas no cultivo de flores e plantas ornamentais
6125 Produtores agrícolas na fruticultura
6126 Produtores agrícolas na cultura de plantas estimulantes
6127 Produtores agrícolas na cultura de plantas oleaginosas
6128 Produtores de especiarias e de plantas aromáticas e medicinais
6130 Produtores em pecuária polivalente
6131 Produtores em pecuária de animais de grande porte
6132 Produtores em pecuária de animais de médio porte
6133 Produtores da avicultura e cunicultura
6134 Produtores de animais e insetos úteis
6201 Supervisores na exploração agropecuária
6210 Trabalhadores agropecuários em geral
6220 Trabalhadores de apoio à agricultura
6221 Trabalhadores agrícolas na cultura de gramíneas
6222 Trabalhadores agrícolas na cultura de plantas fibrosas
6223 Trabalhadores agrícolas na olericultura
6224 Trabalhadores agrícolas no cultivo de flores e plantas ornamentais
6225 Trabalhadores agrícolas na fruticultura

todr
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Folha
ProcCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10115
Total de referências : 1

Isis Duarte Rod 
RF 11.207

1/1
Título: LEI N° 10.115 15/09/1986 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 156/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos própria.
- Lei n° 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinários para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei n° 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana.
- Decreto n° 40.157/2000 - Altera a denominação da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo.
- Decreto n° 41.672/2002 - Altera a denominação da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana.

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1° desta Lei.; (ver documentoj 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 1.0.115 , DE 15 DE Setembro DE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. .

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
« lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, Junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação_uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilân 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei.

Parágrafo único - A colaboração na segu­
rança pública, na qual se insere a competência para o po­
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me­
diante convênio com a Polícia Estadual.

Art. 29 - No plano de sua estrutura orgâ­
nica e orçamentária, a Guarda Civil Me tropo li tai\t" integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social.

Art. 39 - A Guarda Civil MetropoYitana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fi 
xado seu efetivo no limite máximo de 5-000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres.

Parágrafo único - 0 regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. ' ' '■

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For­
ças Armadas ou da Polícia Estadual, obedecidos os regula 
montos próprios.

Art. 59 - Atê o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolltana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980.

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for­
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de açoes 
de vigllânala dos próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive- 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo .único do artigo 39.

Art. 79 - As despesas decorrentes da-exe­
cução desta lei correrão por conta.das^dotações orçamenta 
rias- próprias, suplementadas se necessário.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra­
rio . . ■ ' ' ■
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO '
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra­
ção
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15 de 
Setembro de 1.986.,
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal

Prc 1

Isis Duarh Rod itihies
RF 11.207 . T-1
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Folha
Proc. n°ÀJV

LEI N° 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n° 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

Altera a redação do art. 1° da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O "caput" do artigo 1° da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação:
"Art. 1° - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança
pública, na forma da lei."
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N° 10.272 06/04/1987 (ver documentol 

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n° 10.718/1988.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Municipio.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento 1 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documentoj

[ Back ]
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer­
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (*), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. l.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar­
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car­
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os­
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1.’ fica constituída de 6 (seis) clas­
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, 6erão considerados inscritos "ex offi- 
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.’ O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula­
mento próprio.

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;

II — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ l.# Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda de-custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo.

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta­
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

§ 3.° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre­
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § l.° deste artigo.

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde:

I — não atinja o mínimo de frequência estabelecida para o curso;
II — não revele aproveitamento no curso;
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos
incisos II e III serão fixados em regulamento.
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..,t. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen­
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo­
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú­
blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário inegular, 
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu­
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de regime especial de trabalho -

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de regulamentação pelo Execu­
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicMção.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con­
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3* DA LEI N. 10.272.
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref. Denominação Atribuições
Exigência para 

Provimento

VI GCM-6 Inespetor-Chefe Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional pervlsão das atividades técnico- dentre Integrantes

administrativas da área de sua da ciasse de Nl-
jurlsdlção. vel V.
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis­
tentes na sua área regional.
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana.
Outras, definidas em Regula­
mento.

V GCM-5 Inspetor

IV GCM-4 Sublnspetor

Orientação e elaboração da es­
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do po­
liciamento dos serviços na área 
de aua Jurisdição.
Fiscalização da Instrução e 
orientação de emprego e cui­
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua áree de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan­
do também da Integração com 
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos Integrantes do 
Nível III - Classe Distinta. 
Elaboração de escalas de ser­
viço.
Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua Juris­
dição.

Mediante acesso, 
dentre Integrantes 
da classe de Ní­
vel IV
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Classe Ref. Denominação Atribuições F Ia para 
nento

Orientação aos Guardas nas si­
tuações decorrentes do servi­
ço.
Outras, definidas em Regula­
mento.

III GCM-3 Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — ços aos Guardas. dentre Integrantes
Ciasse Distinta Execução de rondas de policia- da classe de Ní-

mento. vel II.
Fiscalização da atuação doa 
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições.
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou­
tros Órgão9 públicos.
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorrentes 
dos serviços.
Outras, definidas em Regula­
mento.

II GCM-2 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante aceSso, 
tropolitano — tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de Nl-

ExecuÇão de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização a con­
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais.
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes.
Outras, definidas em Regula­
mento.

I GCM-1 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis-

do e armado. posto em lei.
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes, nos limites e nas condi­
ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula­
mento.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.’ DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Níveis Denominação dos Cargos Home na Mulheres Total

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30
V Inspetor 45 05 50

IV Subinspetor 88 09 97
III Classe Distinta 144 16 160
II Classe Especial 214 23 237

1 Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nivel Referência A B C D E

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400.00 6.680,00 7.000,00 7.400,00
III G.C.M.-III 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00
II G.C.M.-II 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00

1 G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00
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LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10272 ('), de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (*), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1* Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo 1, integrante desta Lei.

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação:

“I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I.”

Art. 3* O artigo 7." da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres­
cido de um parágrafo, do seguinte teor:

“Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos.”

Art. 4.” Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que oconer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais.

Art. 5.* As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987

Cl—
Nivela/
Claaooa AtHSoHAoO

Hamana Malharaa Total

Inspetor-Chefe
Regional VI GCM-8

a) Mediante acesso dentre In-,
28 02 30 tegrantea da classe de Nível

V. conforme disposto em re­
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur­
so de acesso. 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre:
— Oficiais R.1 e R2 das For­
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 
— Oficiais R.1 e R.2 das For­
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
ss atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes ds classe de 
Gusrda Civil Metropolitana do 
Nível V. ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferenclal- 
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun­
ção de chefia.

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téo- 
nlcoedmlnlstratlvas ds ãrea de 
sus Jurisdição.
Estabelecimento de Intercâm­
bio com os órgãos públicos 
existentes na sue área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida­
des da Guarda Civil Metropo­
litana.
Outrsa definidas em regula­
mento.

Inspetor V GCM-5 45 05 50 e) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da claase .de Nível

Orientação e elaboração da ea-
cala de serviço do seu efetivo.

IV, conforme disposto em re- Execução ds fiscalização do
gulsmento próprio; policiamento dos serviços na
b) Excepclonalmente, até que área de sua Jurisdição.
se realize o respectivo concur- Fiscalização da Instrução e
ao de acesso, 37 (trinta e sete) orientação de emprego e cul-
ca*gos, sendo 35 (trinta e dados com o armamento, bem
cinco) para homens e 2 (dois) como do trato com o público.
para mulheres, serão providos Participação na Instrução de
em comissão dentre: seu contingente.
— Oficiais R.1 e R2 das For- Solução de dúvidas, conflitos
ças Armadas ou Auxiliares e ocorrências.
possuidores de estágio de ser- Execução de rondas periódicas
viço, ou nos postos de policiamento de
— Servidores Municipais que sua área de Jurisdição.
tenham exercido função com Prestação de assistência ao
atribuições equivalentes na Inspetor-Chefe Regional, cul-
Guarda Cl vil Matropolltana, ou dando também da Integração
— Integrantes da classe de com os órgãos públicos.
Guarda Civil Metropolitana de Outras definidas em regula-
Nível IV. ou ainda mento.
— Possuidores de diploma de
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito.
com comprovada experiência
na área de segurança pública.

Sublnspetor IV GCM-4 88 09 97 a) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da classe de nível 
111, conforme disposto em re­
gulamento próprio;

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos Integrantes do 
Nível lll — Classe Dlatlnta. 
Elaboração de escala de ser­
viço.

c— Mfvala/
~____ tWweeoU • ______— Forra Ao hoitmonlo

ToM
AtrlhulfSoo

b) No primeiro provimento fi­
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen­
to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu­
lheres;
c) Excepcionalmente, até que 
ae realizem os respectivos con­
cursos público e de acesso. 49 
(quarenta e nove) cargos, sen­
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu­
lheres serão providos em co­
missão dentre:

— Oficiais R.1 e R2 das For­
ças Armadas ou Auxiliares, ou
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Chrll Metropolitana, ou
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível lll, ou ainda
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferenclal- 
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública.

Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento. 
Execução de ronda noa postos 
de policiamento de sua Juris­
dição.
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser­
viço.
Outras definidas em regula­
mento.
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Cli
Nlv*la/
Ct>HN RifirlMli

Total
Forma da ftovtaa.nto

Guarda Civil
Metropolitana —
Classe Distinta III QCM-3 144 16 160

a) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da classe de Nível 
II, conforme disposto em re­
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que 
ea realize o respectivo con­
curso de acesao. 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi­
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre:
— Portadores de diploma de 
2/ Grau com comprovada ex­
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou
— Possuidores de axparlãncla 
de Comando e/ou chefia ad­
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For­
ças Armadaa e Auxiliares, ou
— Servidores Municipais que 
tenham exercido funçlo ou ati­
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda
— Integrante da clssse de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível II.

Distribuição de ordens e ser­
viço aos Guardas.
Execução de rondas de policia­
mento.
Fiscalização da atuação dos 
Guardas.
inspeção dos Guardas quanto 
è apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre 
oa Guardas e os elementos 
de outroa órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorren­
tes doa serviços.
Outras definidas em regula­
mento.

Guarda Civil 
Metropolitana —
Classe Especial II

b) Mediante acesao dentre In­
tegrantes da classe de Nível

GCM-2 214 23 237 1. conforme disposto em regu­
lamento próprio;

Execução do policiamento os­
tensivo, preventivo, uniformi­
zado e armado.

o—
Nlmla/
«•mm

O—iUSíSh
RWOTSacta ------------------------------------------- ----- r«on. <to hwl-ml»

11c. ir. ISukma Tot«J

b) Excepcionalmente, atá que 
ae realize o respectivo con­
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e aete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1. portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me­
tropolitana. devidamente regls-
trado, ou mento.

■— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati­
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana da 
Nível I.

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e trânsito mu­
nicipais.
Intermediação entre os poetos 
e o Guarda Clvtl Metropolitano 
Claaae Distinta, na fiscaliza­
ção dos serviços.
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti­
nentes.
Outras definidas em regula-

Concurso público conforme dia- Execução do policiamento oa- 
GCM-1 3981 445 4428 posto em regulamento próprio. tenelvo, preventivo, uniformi­

zado e armado.
Execução de atividades de 
orientação, fiecallzação e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com oa órgãos 
públicos nas atividades perti­
nentes; noa limites e nas con­
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula­
mento. 

Guarda Civil
Metropolitano
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Fo>-'
pro<

-t—~

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : lei and 10718
Total de referências : 1

Título: LEI N° 10.718 21/12/1988 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Da nova redaçao aos artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 318/1988 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros

Legislação explicativa: Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos própria, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao
regime a que se refere o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, com a redaçao dada através desta 
Lei.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município.

Alterações: Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, ja alterado pelo art. 2° desta Lei. 
(ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/9/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 32

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


1
LEI N9 ,0.718 ,DE 2, DE Dezembro DE 1988

Dá nova redação aos artigos 12 e 13 da 
Lei n9 IO.272, de 6de abril de 1987, e dã 
outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS,_Prefeito do Município de São Pau 
lOj usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei. r
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de de­
zembro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte leli.

• 4 Art. 19—0 artigo llMSa Lei n9 10.272,
de 6 de abril de 1987, paesa a vigorar tom a seguinte 
redaçaoi ' . .

"Art. 12 - Fica instituído o Regime Es 
peclal de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolita­na, correspondente à prestação de, no mínimo, 40 horas 
semanais de trabalho, e caracterizado pelo cumprimento 
de horãrio irregular, sujeito a plantões noturnos e outros 
similares, na forma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas sempre as características, peculiaridades e 
necessidades do serviço."

Art. 29 - 0 artigo 13 e parágrafo único da Lei n9 10.272, de 6 'de abril de 1987, passam a vigo 
rar com a seguinte radaçãoi

"Art. 1.3 - Pela sujeição ao regime a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
Ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode rão receber uma gratificação de até 100» (cem por cen­
to, , calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a crT 
térlo do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único — A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos^vencimentos para to­
dos os efeitos legais e e inacumulãvel com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho."

Art. 39 - Os servidores que na_data des 
ta lei estiverem incluídos no regime H-40 poderão£no pra 
zo de 90 (noventa, dias, a contar da sua publicação, optar 
pela gratificaçao de que trata o artigo 13 da Lei n9
10.272, de 6 de abril de 1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior desta lei£ renunciando, nesta hipo 

• tese, à percepção e incorporação ao acréscimo de 33» em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba
lho. .

§ 19 - Para os servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença, ferias ai outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo começara a 
contar do término do respectivo afastamento..

§ 29 - Os servidores gue não se manlfes 
tarem no prazo estabelecido permanecerão, obrigatoriamen 
te, no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e ‘incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar­
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda­
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.

Art. 49 - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotaçoes orça 
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de Dezembro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO _
CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos Negocios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario Municipal da 
Administração
LUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social 

• RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretario dos
Negócios Extraordinários •>. j
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de

Dezembro de 1988. . . _ „ .ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretario do Governo Muni­
cipal

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 33



.'Folha_ 
Proc. n

Isis Du 
RF 11.

LEX' N9 11,658 , DE 27 DE OUTUBRO DE 1994
Dá nova redação ao artigo 13 da Lei n9
10.272, de 6 de abril de 1987, altera­
do pelo artigo 29 da Lei n9 10.7|L8,'d© 21 
de dezembro de 1988.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe' são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu 
bró de ‘1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O artigo 13 da Lei n9 10.272, 
de 6‘de abril, de 1987, com a redação conferida pela Lei 
n9 10.718, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

"Art. 13 - Pela sujeição ao regime a que 
se'refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou 
funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana poderão 
receber uma gratificação de até 140% (cento e quaren­
ta "ípor cento),; Calculada sobre o padrão de vencimentos 
em igue éátiyerem enquadrados, a ser estabelecida e conce 
dida,.'a critério do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to­
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer ou­
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho."

Art. 29 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro 
prias, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de‘sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro 
de Í'994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO '‘MALUF, PREFEITO
JO^fe ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dàsFirianças 
MARIA 1HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da 'Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
outubro de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715

Total de referências : 1

HodngRF 11.207 "

1/1
Título: LEI N° 11.715 03/01/1995 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 581/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Revoga a Lei n° 11.539/1994.; (ver documento)

Lei n° 13.401/2002 - Revoga os arts. 9° a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei.

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funções constante desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI Ri■ 11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE 1995
Dispõe sobre s reorgzntraçêa do Quadro dos 
Profissionais da Cuarda Civil Hetropollta 
na da Prefeitura do Município de são Paü 
lo, e da outras providências.

PAULO MALUF,_Prefelto do Município de são. Paulo, usando 
dae atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cavara Municipal, em sessmj da 23 de deze*ro 
de 1994, decretou e eu proenilgo a seguinte lei:

Art. 1» - Beta lei dlspfie sobra a reorga­
nização do Quadro, dos Profissionais da Cuarda Civil Me­
tropolitana da Prefeitura do Município de 6ão Paulo, cria 
e reenquadra cargos a funções, constantes da Lei n° 
10.410, de 29 da fevereiro de 1900, e legislação subse­
quente, na ires da Cuarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec­
tivo plano de carreira.

COMPONJçAo DO QUADRO DOS FXOFI1S10MAIS DA CUARDA CIVIL 
METROPOLITANA

Art. as - o Quadro doa Profissionais da
Cuarda Civil Metropolitana - QPC fica coepoeto pelo. In­
tegrante» desta lei.

Art. js _ oe cargoa do Quadro doe Profis­
sional» da Cuarda Civil Metropolitana - QPC ficam incluí­
dos nae segulntee Partes e Tabelasi

- X - Parte Permanente (PP-III)i cargoa da 
provimento afetivo gue não comportam substituição:

IZ - Parta Permanente (PV-ZZ)l cargos de 
provimento efetivo que conportaa eubatltulçlo.

Art. <• - Oe cargoa do Quadro doa Profia- 
alonaie da Cuarda Civil Metropolitana - QPC ficam coe as

?uantidadee, denosdnações, referãncias de vcncleentoa e 
ona» de provimento estabelecidas na conformidade do 

Anexo 1, integrante desta lei, ende ae dlaor lmli.as: tasibúe 
a» partes e tabelas, obeervadaa as seguintes regras:

I - Criados, oa que constae na coluna
'Situação Nova*, ias correspondtncia na coluna 'Situação 
Atual*|

IZ - Mantidos, os que constas nas doas co­
lunas cozí as transformações evsntualaente ocorridas.

■■CALA DB PADRÕRB DE VBBCIMBETOS

Art. 9s - Fica instituída a Escala de Pa­
drões d» Vencimento» doe cargos do Quadro dos Profissio­
nais da Cuarda Civil Metropolitana - QPC, coopreendendo 
•• referências, os graoa a os valorea constantes do Anexo 
II, integrante desta lei.

Farégrafo único - A Bacala de Padrõea da 
Vencinentoe de que trata o 'capuf deite artigo aerã 
atualizada a partir do môs de novembro de 1994, de acordo 
coe oa reajustes concedidos aos servidores euniclpais, 
nos termos da Lei n» 10.488, de 21 de novenbro de 1989, e 
legislação posterior.

coeriouração da carreira

Art. ca - a carreira que loteara o Quadro 
dos Profissiooais da Cuarda Civil Metropolitana - QPC 
fica coepoeta pelos cargoa constantes do Anaxo I desta 
lei.

Perúgrafo único - Todo cargo eitue-ae, 
inlcialeente, no grau*A*, e a ele retorna quando vago.

Art. ?■ - Ae atribuições dos cargos que 
coepòee a carreira do Quadro doa Profissionais de Cuarda 
Civil Metropolitana - QPC, bem como o plano de uniformes, 
aerto definidos em decreto.

PAOTUOTO DOS caroob do quadro dos propissioiazs da 
OUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. SS - Oa cargoa de Cuarda Civil Metro­
politano, que inteqraa o Quadro dos Profissionais da 
Cuarda Civil Metropolitana - QPC, aerão providos smdiante 
concurao público da provas ou de provas e títulos.

Art. 9» - O concurao público para provi­
mento dos oargos da Cuarda Civil Metropolitano eara rea­
lizado ee duas fasea eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou da provas e títulos; ■
IX - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação ee curso lntenaivo de formação especifica e ca­
pacitação flaica.

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o lncleo I do artiqo ante­
rior, observada a ordem de cieeaiflcação, aerão matricu­
lados, en núraro equivalente ao de carqoe vagos colocados 
em Concurso, acreaoldo do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso da formação sapeclfioa pxavlato no in­
ciso li do mesmo artigo, de, no minlsm, 540 (quinbentaa • 
quarenta) horas.

• !• - Durante a realização do cureo, os 
candidatos receberão retribuição equivalente eo padrão 
QPC-l-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho coe a Prefei­
tura do Município de São Paulo.

I 1* - Sendo servidor da Prefeltera do Mu­
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado flcarú 
afaatado da seu cargo ou função, atú o túrmlno do cureo, 
tem prejuízo do vencimento ou salúrio e demais vantagens, 
ooiitando-ae-lbe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cergo ou função que ocupa, para todoa os 
efeitos legais.

I 1» - í facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parãgrafo anterior, optar pela 
remuneração de aeu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei.

Art. ll-o candidato terá eaa matricula 
cancelada e será dispensado do cureo quando:

I - Mão atingir o mínimo da freqoúncia es­
tabelecida para o curso;

XZ - Não revelar aproveitamento no cureo;

IZZ - Não etingir a oapacitação fíalca
para o cargo;

IV - Tiver conduta repreenelvel na vide 
pública ou privada.

Parágrafo único - Os critárioa para apura­
ção das condições constantes doa inclaoa II, III e IV se­
rão fixados em regulamento.

Art. 12 - Terminado o cureo e expedidos oe 
certlfioados de aproveitamento, oa candidatos verão 
coosideradoa habllltadoe no concureo, a ser homologado 
pelo Secretário do Covarno Municipal.

Art. 1] - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concureo e será efetuada gradatlvaeente, 
na medida dae necessidades da Administração Pública Muni­
cipal.

Art. 14 - Oe cargos da 2» Inspetor eeráo 
providos na seguinte conformidade:

I - 504 (eloquente por canto) doa cargos 
vagos axlstentes, mediante concurso público; a

II - 504 (cinquenta por cento, mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de carqoe de Cuarda 
Civil Metropolitano - Claaae Distinta.

Art. 15 - Os carqot de Inspetor Chefe Re­
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, a de Inspetor 
Chefe Superintendente eeráo de livre provimento pelo Pre­
feita, sendo 504 (cinquenta por cento, no sdniso servido­
res ocupantes de cargos do Ouadro dos Profissionais da 
Cuarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diplome 
de cureo superior ou dentre oficiais R.l e R.2 daa Força» 
Armadas e Auxiliares.

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento doa cargos de 2o Inspetor eeráo 
realizados ee duas fasas eliminatórias, quais sejam:

X - A de provas ou de provas a títulos; e
II - A de frequúncle, aproveitamento, 

aproveção em curso intensivo de formação especifica e ca­
pacitação física.

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante­
rior, observada a o r dara de cieeaiflcação, eeráo matricu­
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acreecido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no cureo de formação especifica para 2» Inspetor, 
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no sdnlmo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas.

• 1* - Durante a realização do curso, oe 
candidatos receberão retribuição equivalente eo padrão 
QPC-4-A, a titulo de ajuda de cueto, nâo ae confiqurando, 
nease período, qualquer relação de trabalho coe a Prefei­
tura do Município de São Paulo.

f JS - Aplicam-ee aos candidatos eoe con­
cursos público e de aceaso, para o cargo de 2» Inspetor, 
o disposto noa parágrafos 20 e 3» do artigo 10 e nos ar­
tigos 11. 12 e 11 desta lei.

Art. lã - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi­
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
t®v*ri0r*o para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurao público.

Parágrafo único - O mesno procedimento de 
reveraão da vagas, a que ae refere o 'caput' deste ar­
tigo, aerã adotado quando o número de candidatos habili­
tados no concurso público for Insuficiente para preenchi- 
swnto das vagas que lhe forem destinadas.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 19 - Aoa Profissionais da Cuarda Ci 
Yii Metropolitana, titularas de cargos de provimento efe 
tlvo, serú assegurada a evolução funcional por enquadra 
mento no cargo de referãncla mais elevada, medianti 
apuração do tampo e tltuloa, observado o número de cargoi 
va^os, na forma do diapoato no Anaxo I, integrante dest:
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• X» - 6ará indeferido, lixlnaraente, o 
pedido da enquadrasiento a penanecerá por Baia 1 (ua| ano 
no cargo, o Profissional da Cuarda Civil Metropolitana 
qua, aabora irç>leaentadoa oa prazos a aa condlçOaa para 
novo anqaadraaanto, duranta o parlodo da penianáncla no 
cargo, aotiver aa um daa aagulntaa sltuaçftas:

a) tirar aofrldo panalidada do rapreeneáo 
ou auapanalo, aplicada ei dacorrflncla da procadiaanto 
dlaclplinar, na fonaa da legislação viganta;

b) tirar caaetido Mia da 5 (cinco) faltaa 
(VKTADO) aa cada ano de pananlnola no cargo ou aai* da 
30 (trinta) faltaa (VETADO) durante todo o porlodo do 
paraanánola no cargo.

■ 2a - A apuração do tanpo para avolução 
funcional será falta aogundo o diapoato no artigo H da 
Lal na 9.9B9, do 29 da outubro da 1979, aondo daaoonaido- 
radoa oa parlodoa aa qua o profiaaional tirar aido afaa­
tado, coa ou sea pra juízo do ranciMntoa.

I ]■ - 0 anquadraMnto por evolução fun­
cional' não conatltuirã impedimento para a promoção por 
aaraciaanto o por antiguidade, prevista na lagialação 
tatutária.

Art. 20 - Coagiata ao Secretário do Covarno 
Municipal autorizar, Mdlanta raquariaanto doa profiaaio- 
nala interessados, oa anquadraMntoe noa cargoa.

Parágrafo único - A competência da qua 
trata esta artigo podará ser delegada.

Art. 21 - Aoa Profissionais da Cuarda Ci­
vil Matropolitana, titalaraa da cargoa ofativoa, aarâ aa- 
aaaurado concurao da aceaso, para cargo da rafaráncia 
Mia elevada, na fom estabelecida no Anaxo I integrante 
deeta lai.

■ !■ - Oa conouraoa do acaaao aerão reali­
zados aaapra qua a Administração julgar conveniente.

• 2o - oa conouraoa da acaaao aarão rMli- 
zadoa obrigatoriamente, quandoi

a) o percentual da cargoa vagoa atingir St 
(cinco por ceato| do total doa cargoa a aaraa acessados;

b, não houver concuraado excedente do con­
curao anterior para o cargo, cooi prazo da validada en vi­
gor.

I J« - Berá Indeferida, lininarnanta, a 
inacrlgão no coocurao da acaaao, doa Profiaalonaia da 
Cuarda Civil Metropolitana qua, anbora lxplaMntadoa to­
doa oa praaoa a aa condições para o acaaao, duranta o pe­
ríodo da pareanáDcla no cargo, incorrera» ae um daa 
hipóteses alanoadaa no parágrafo 1’ do artigo 19 daata 
lai.

9 á> - A apuração do taapo no cargo será 
folta aagundo aa nonas eatatutárlaa vigantaa.

Art. 22 - Acaaao á a elevação do aarvidor 
afetivo para cargoa da aaior responsabilidade a míoç 
cooqtlaxldade de atribuições.

Parágrafo único - É do 3 (trãa) anoa o in- 
taratlalo no cargo para concorrer ao aoaaao.

Art. 23-0 concurao da acaaao, inclusive 
oa tltuloa para ale exigidos, aará dlaCiplinado ea de­
creto.

Art. 24 - 0a Proflaalooala da Cuarda Civil 
Matropolitana Mntaráo, na evolução funcional o no acaa­
ao, o Mano grau qua datlhhaa na aituação anterior.

PURÇ&BS EXERCIDAS POR PROPIBBXOEAIB DA OUARDA CIVIL M>- 
TMOROLITAEA

Art. 25 - Oa aervidorea admitidos noa ter­
mos da Lai n# 9. l<0, de 3 da dazaaibro de 1990, para fun­
ções da Cuarda Civil Metropolitano 1, Rafaráncia OCM-1, 
fies» coa a danoalnação alterada para Cuarda Civil Metro­
politano a o salário fixado na referãncla QPC-1, na forM 
do estabelecido na coluna 'Situação Nova" do Anaxo 1, in­
tegrante daata lal.

Parágrafo Anico - As funções referidas 
ueate artigo fica» daatinadaa á extinção na vacância.

EXERCÍCIO DB CAROOB DB PXOVIMBWTO EM COMIBB&O B EXERCÍCIO 
TRAMEITÕRIO DB CAROOB »nTIVOI DO QUADRO DOS PBOPIEBIO- 

BAIS DA OUARDA CIVIL METROPOLITARA

Art. 24 - os Profissionais da Cuarda Civil 
Matropolitana, titularea de cargos do provlMnto efetivo, 
on «daltidos nos tensos da Lai no 9.1Í0, de 3 de dazaabro 
de 1980, na função da Cuarda Civil Metropolitano, quando 
noaaadoa ou designados para o exercício de cargos ds pro­
vimento oa coalsaão, terão, a titulo de raaunaraçáo, en­
quanto no exercício dessas cargoai

2-0 respectivo padrão da vanclsentoa 
previsto naata lai;

II - A diferença antro o respectivo padrão 
venclMntos do cargo efetivo ou da função e o corres­

pondente ao cargo de proviaento oa coalseão.
Art 27 - (VETADO,
Rrt 28 - 0e Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provl­
Mnto efetivo, quando designados para o axarciclo da car­
gos de provlMnto efetivo que comporteis substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entra o respectivo padrão da venclasntoi a o correspon­
dente ao cargo vago on aa aubstltolgáo.

Art. 29 - 0a Profiaalonaia da Cuarda Civil 
Metropolitana poderio eer de»lanados, a» caráter excep­
cional, para exercer, tranaltoriaMnta, oa cargoa de pro- 
vlaanto efetivo constantes do Anexo I, integrante deste 
lei, que se encontren vagoe e para cujo provlnanto não 
exista» candidatos legalMnte habilitados por ooncurso 
público, concurao da aceaso, noa profissionais a» condi- 
çOas de seraa enquadrados por evolução funcional, obser­
vado o disposto no artigo <2 desta iei.

9 is . Pica ressalvada a situação dos 
atuais servidoras que, excepcionalaiente, continuarão ocu­
pando, e» comissão, os cargoa vagos do proviaento afe­
tivo, constantaa do Anaxo I, observado o diapoato no 
'caput* deeta artigo.

j 1» - Os cargos rafarldos no "caput*
desta artigo aarão consideradoe para fins do cOegjuto do 
oúatro de cargos vagos, a saram providos através de con­
cureo público a da ecesso a de anquadraMnto por evolução 
funcional.

Axt. >0-0 axoapcionsl provlMnto doe 
cargoa da qna trata o artigo anterior far-se-ái

I - Cuarda Civil Metropolitano - Classe 
Espaciali dentro servidores coa, no alnlao, 2 (dois) anos 
no cargo ou funolo do Cuarda Civil Metropolitano, porta­
dores doa certificados da conclusão doa cursos de forss- 
çlo de Ouarda Civil Metropolitano e da Ouarda Civil 
Metropolitano - Claseo Especial;

XX - Cuaràa Civil Metropolitano - Claaae 
Dlatlntai dentre servidoras coa, no alntao, 2 (dole) anos 
no cargo de Ouarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadoras dos certificados de conalosão dos cursos da 
formação para Cuarda Civil Metropolitano - Classe Espa­
cial a Cuarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;

ZIX - 2° Inspetori dantra aervidorea coa 
no alnlao, 2 (doia) anos no cargo de Cuarda Civil Metro­
politano - Claeaa Distinta, portadoras do diploM da ní­
vel superior a do certificado da concluaão do cureo da 

foraaçio para 2» Inspetor, ou dentro sarvldoraa co», no 
mínimo, 6 (sais) anos no cargo da Cuarda Civil Metropoli­
tano - Claasa Distinta a do certificado da conclusão do 
curso de íoraeção pare 29 Inspetor;

IV - 1* Inspetori dantra servidoras coa, 
no alnlao, 2 (dois) anos no cargo da 29 Inspetor, 
portadoras do diploM da nivel superior a do certificado ; 
da conclusão do curso da formação para 29 Inapator;

V - Inspetor Chefe Regionali dantra sorví- 
dorea co», no alnlao, 2 (dois) anos no cargo da is Inapa­
tor, portadoras da diploeia da nlval superior a do cartl- ) 
ficado do ooncluaão do cureo da for»;lo para 2* Inapa-

VI - Inspetor Chsfa da AgrupaMUtoi dantra ■
aervidorea coa, no alnlao, 2 (dois) anos no cargo de Ina­
pator Chofa Regional, portadoras de dlplo»a da nlval su­
perior a do certificado da conclusão do curoo do (orssçlo ; 
para 2 o Inspetor; ,

VII - Inapator chafe superintandantai dan­
tra aervidorea coa, no alnlao, 2 (dois) anos no cargo do 
Inapator Chofa Regional, portadoras da diploma da nlval 
superior o do oertificado do eonoluaão do curso do forM- | 
ção para 29 Inapator.

Parágrafo áalce - Bo»ante aarão cousldara- 
doa os certificados ds ooncluslo dos cursos do forasçáo 
especifica equivalentes aos sancionados nos incisos dasta 
artigo, aa referendados pala Ouarda Civil Matropolitana.

ATO IMS ESPECIAL DB TRABALEO POLICIAL

Art. 31 - Fica mantido o Regia* Espacial 
da Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Cuarda 
Civil Metropolltaoa, correspondente á prestação da, no 
alnlao, 40 (guaranta) horas semanais de trabalho, carac- 
tarizando-sa pelo cuaprlMnto da horário irregular, su­
jeito a plantões noturnos a outros a lallares, observadas, 
saapra, as peculiaridades do serviço.

Art. 32 - Pala sujeição ao regias a qua se 
rafara o artigo anterior, oa Profiaalonaia da Cuarda Ci­
vil Matropolitana farão jua á gratificação da 1409 (canto 
e quarenta por conto), calculada sobra o padrão da venci­
mento do aarvidor, excluído o adicional por tampo da aar-

9 1* - A gratificação da qua trata aata 
artigo se incorporo aos vanoiMntos ou salários para to­
doa os afeitos legais e á lnacuaulávol coa qualquer outra 
vantagaa decorrente da jornadas ou RaglM Bapaoial da 
Trabalho.

I 2* - 0 diapoato nesta artigo aplica-ae 
ao* aposentados e pensionistas.
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dibpoúiçAu rbiavxvm * APoereTAooe z

Art. 33 - Oo proventoa, as pensões • os 
legado» aerio revistos a fixado» de acordo coa aa denosil- 
neçõea • reíerúnclas correspondente», oonforae o caao, 
constantes do Anexo I, integrante deate lei.

I W - Pare oa que ae aposentara* ou fale­
ceras na condiçlo de aerridorea efetlvoa, ae cargoa de 
Cuarda Civil Metropolitano I a Sobinapetor, oa respecti- 
voa proventos on pensões aar&o fixadoa oaa novel referán- 
ciaa e cargoa, observados oe critárloa, aa condições e oa 
praxoa previatoa neata lei para a integraçáo doa Profia- 
slonaia en atividade.

t 2» - Ma fixaçlo da reaunaraçio relativa 
aoa proventoa a Aa pena&ea de que trata o parágrafo ante­
rior, eerá tonada coeo bane para contagea de teepo no 
cargo, a data limita da apoeentadoria ou faleaiaanto, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. lá - Oe proventoa e pena&ea doa Pro- 
fiaelonaie que ae aposentaram ou faleceras na eondlçáo de 
aarvldoree adadtidoa pela Lei na 9.1Í0, de 3 de deaaabro 

>de 1910, na funçlo da Cuerda Civil Metropolitano I, Refe- 
rdncie OCM-1, aerio revlatoa de acordo coai a nova denoai- 
negto de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe­
rencia QPC-1.

IWTBQRAÇiO DOS SBRVIDORBS TITULAM» DB CAROOÚ BPBTIVOS

Art. 35 - Oe atuaia titulares da cargoa de 
provimento efetivo que coep&en a carreira de Guarda Civil 
Metropolitana eerão integrados noa cargoa da nova ear- 
talra, nedlante critdrioa de taspo no oargo e titulo, aa 
seguinte ooeforaddedei

■ X - Boa cargoa da Cuarda Civil Metropoli­
tano: oa titularea de oergoa de Cuarda Civil Metropoli­
tano X, coe atd 3 (tráa) anos no cargo;

XX - Moa cargos de Ouarda Civil Metropoli­
tano - Cleeee Bspeciai■ oe titulares de cargos de Ouarda 
Civil Metropolitano x, ooa saia de 3 (tráe, anoa no oargo 
e cureo de formaçáo eepecífioa para Cuarda Civil Metropo­
litano - Claaee Bspeciai ou outros específicos pare car­
goa de nivela auperlorea da carreira, ministrados pele 
Guarde Civil Metropolitana;

(XX - Roo cargos de 2« Inspetori oe titu­
lares de cargoa efetivos da Sublnspetor coa ate 3 (tráa) 
anoe no cargo e cureo ds formaçáo especifica para Sub- 
inapetor, aduietrado pela Cuarda Civil Metropolitana;

IV - Noa' cargos de X> Inspetor i oa titu­
lares da cargos efetlvoa da Sublnspetor, cos uaia de 3 
(tráe) anos no cargo a curao da fotaaçlo especifica para 
Bubinapstor ou Inspetor, ministrado pele Cuarda Civil 
Metropolitana.

I 1< - Para a integraçáo deverlo aer ree- 
peltBdoa oe limites de oargo» eatabeleoldoa na coluae 
'Siteação Nova* do Anexo I deata lei.

• !• - Para os efeltoa da contagea da 
teaqx>, conalderar-ae-4, exclualvomenta, o teepo no cargo, 
apurado atd 31 de outubro de 1994.

• 3a - Serão ainda considerados oa cursos 
da fornaçto especifica, equivalente» aoa sancionados aoa 
inoleoa deata artigo, daada que referendados pela Cuarda 
Civil Metropolitana.

I <• - Aoa atuais titularea de cargoa da 
carreiro da Cuarda Civil Matropolltana fica ruesalvada a 
escolaridade axigida para o provimento doa cargos de que 
trata eete artigo.

t 5« - O Profisaionai da Cuarda Civil Me­
tropolitana conservará, na integraçáo, o meorno grau qua 
detxiiha na sltuaçlo anterior.

Art. !• — Ro primeiro enquadramento por 
evoiuçto funcional para o cargo da Cuarda Civil Metropo­
litano - Classe Dlatlnta oa atuais servidoras efetlvoa 
integrados ao oargo de Cuarda Civil Metropolitano - 
Claaee Bspeciai ficarAo, excepclonaleente, dispensados do 
interstício de 3 (tráa) ano» no cargo, conforme disposto 
no Anexo I deata lei, compotando-eo para esse fia sais de

( (aals) anoe oa carreira e curso de formaçáo especifica 
para Classe Dlatlnta de, no elnimo, SOO (oitocentas) 
horaa.

Parágrafo flaiae - Rc 
terlorea eerá observado o teag>o da por 
estabelecido no Anexo X, integrante desta lei.

Art. >1 - A integração doa Profieeloaala 
da Cuarda Civil Metropolitana náo constituirá lapedlmanto

?are proeoçlo por merecimento ou antiguidade, prevista na 
egislaçBo estatutária.

Art. 3B - Pica e Cuarda Civil Matropoll­
tana autorizada a promover as medidas necessárias * inte­
gra; áo doa Profissionais da Cuarda Civil Metropolitana 
nos padrões de veneisentoo instituído» por esta lei, in­
clusive editando oa atos qoa deverão disciplinar as ai- 
tuaçAes dela decorrentes.

Art. 19 - Os Profissionais da Cuarda Civil 
Metropolitana titularea de cargos de provlneoto efetivo 
aerko integrados noa novoa padr&es da venclsentoa oo 
praso de atá 30 (trinta) diaa, a conter de data da pnbll- 
caçAo deata lei.

Parágrafo único - A integraçáo produrirá 
efeitos a partir do primeiro dia do más da publlcaçáo 
deata lei.

DXSPOBIÇÕBS FIRAIS

Art. <0 - Aoa servidores acbtitldos noa 
tarsos da Lei na 9.ISO, do 3 de dexesfcro da 1900, na fun- 
çlo da Cuarda Civil Metropolitano, estávais por força do 
artigo 19 do Ato daa Disposições Constitucionais Trenei- 
tdrlaa, aaaiatea, aláa doa direitos previatoa na leglala- 
çáo especifica, oa seguintaai

X - Inscrição de oficio no» oonoureoo pú­
blicos a sare* realliado» apâa a pubiloaçáo deata lei, 
para provlnanto do cargo correspondente, ainda qua náo 
disponham, ã ápoca, da escolaridade exigida para aeu pro-

XI - Teepo de serviço público euniclpai 
coeputado coso titulo noa concursos da ingraaso para pro- 
vieento doa cargoa a gue corresponda* aa respectivas fun- 
çõea;

XXX - Licença sen vencimentos, nos termoa 
de legislaçio aai vigor;

IV - Contagem do te«q>o de exercício se 
funçáo, coan no cargo, para fine de proeoçlo por mareci- 
aionto e antiguidade, a partir do lngreeeo no cargo efe­
tivo correspondente;

V - Bnquadraaanto, por praaoçlo, pare o 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo cea» a tabela oonetente do Anexo XXX, integrante

, deata lei;
VI - Claealticaçáo no Basee grau eat que se 

encontre* guando titular1tare* cargo efetivo correspon­
dente á funçáo ocupada;

VIX - Readaptação, nos termoa da leglala- 
çáo ee vigor, que náo acarretará dimlnslçáo ne* aumento 
de salário.

| 1« - Pare fins do disposto no inciso IV 
daate artigo aerio computados á (quatro, pontos por aao 
da efatlvo exaroleio na funçáo correspondente eo oargo 
tltulariaado paio Profissional de Ouarda Civil Metropoli­
tana.

S >• - O ooqaadraeianto a que se refere o 
inciso V deste artigo eerá concedido uaa Onloa vea. no 
axerclcio de 1.995.

Art. ál - Aoa aarvldoree adaltidos ou con­
tratados noa tarsos de Lei n» 9.110, da 3 de desoabro da 
1900, pare a funçáo da Cuarda Civil Metropolitano, aáo 
estáveis, aaaiatea, aláe doa direitos previatoa ne legla- 
laçáo especifica, oa seguintesi

X - Inscrição de oficio no priasiro con­
curso público a aer real irado após e pebiloaçáo desta 
lei, para provlneoto doa cargoa a qoa corresponda a res­
pectiva funçáo, ainda que náo disponhas, á ápoca, da es­
colaridade exigida para aeu provimento;

XX - Altaraçáo ou restriçáo de runçáo, 
teagrorárla ou persanente, para oa que apresentara* com- 
prosatisento parcial e persanente ou parcial e ta^orá- 

■ . — i— -*Tlbuindo-ee-lbee en-i pelquice.rio, de aaúde flaica i 
cargoa mala compatível 
ração correspondente á raferánoia de venclsentoa de oua 
fençáo.

I 1« - A náo aprovação no eoncureo públloo 
e que ee refere o inciso I deste artigo acarretará a dis­
pensa automática do admitido náo estável, no praio de ISO 
(cento e oitenta) dias, contados da homoloqeção do con­
curso, ooe tarsos do iacieo V do artigo 23 da Lei n» 
9. ICO, da 3 da dezembro de 1900, aeoegurado o pegemeoto 
da fárlee proporolonala a 13a salário proporcional.

| H - O servidor gue, aprovado no oon- 
curso públloo a gue ee refera o inciso I desta artigo, 
não for noaMsdo para o cargo correspondente á fençáo que 
«xrrca, durante o prezo de eaa validade, eerá inscrito de 
oficio nos concursos públloos eubeegeentee, observado, 
eaepra, o disposto no parágrafo anterior.

Art. <2 - Oe oergoa de Inspetor Chefe Re­
gional, Inspetor Chefe de Agrupeasnto e Inspetor Chefe 
Superintendente, oriedne por eete iel, eesente poderio 
ser providos quando ocorrer a crieçáo dae unidades 
oi gani«acionais correspondentes-

Art. <3 - A Referáncla DA-15 da Bacela de 
Veaciamntoa do Quadro Caral do Pessoal - Cargoa a* Coada- 
aáo, referido no artigo 2*, I, da Lei as 10.430, da 29 da 
fevereiro de 1910, fica «tantlde pare fine da fixeçáo do 
lisita eáxiso de rasuneraçáo bruta doe eervldoreo Bunlol- 
puxe, qua corraspondará u 7 (ente, veuee o valor da men­
cionada Raferánoia DA-15, excluídos apenas oa adlcloaala 
por teepo de aarvlço e a sexta parte doa voncimantoa.

Art. áá - Oa oertlf ioadoe da cursos de 
foreaçlo especifica, Blnistradoa pela Ouarda Civil Metro­
politana, emitidos enterlormeote á data deste lal, eeráo 
aceitos axcepcionaimente, para provi*eato doe cargoa qua 
integra* o Quadro doe Profieeloaaie da Guarde Civil 
Metropolitana - QPC, observado o diapoeto ao parágrafo 
finloo do artigo 30.

Art. <9 - Oa concursos públicos e de
acaso» para provimento de oergoa efetlvoa do Quadro doe 
Profissionais da Ouarda Civil Matropolltana - QPC serio 
realizados pela Secretaria Miniclpai da Adainiatreçáo.

Parágrafo áaiee - A coaprtáncia de que 
trate o 'caput* daste artigo poderá aer delegada por ato 
do Bxecutivo.

■ capacidade, ca* rum 
a de venclsentoa de
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Art. 46 - 0» atual* servidores titularea 
dc rergoa da provimento afetivo de Guarda Civil Metropo­
litano, a 'partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento a antiguidade, farão jua k contagem do tempo 
de exercício na função oorreapondente ao cargo que titu- 
larisam, desempenhada na eondiçio de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei n« 9.160, de 3 de dezembro 
da 19(0, oomo no cargo efetivo.

Parkgrafo daioo - Para fins do disposto 
neste artigo, aerko computados 4 (quatro) pontos por ono 
de efetivo exercício na função de Cuarda Civil Metropoli­
tano.

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, orlada pela Lei no 11.035, da 11 de julho de 
1991, fica mantida para oe Profissionais do Ouadro da 
Cuarda Civil Metropolitana, noa percentuais da 309 
(trinta por cento) ou 50» (cinquenta por oento), de 
aaordo com a localização da unidade da trabalho do servi­
dor, a serem calculados sobra o valor referente ao atual 
Pedrko CCM-l-A, correspondente a BS 74,76 (setenta e qua­
tro reais e setenta e seis centavos).

J 1« - 0 valor do padrko de que trata o 
"caput* deste artigo ser4 atuaiixado a partir do mks da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustas concedidos 
aos servidores muniaipais, nos termos da Lei n« 10.6(1, 
de 21 de novembro de 19((, a legislação posterior.

9 1* - Aa demais gratificações devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Matropolltana nko alteradas 
na forma deata artigo,- ficam mantidas nas atuais basas da 
iocidAnola, percentuais e condições, atd que sejam ins­
tituídos todos os Quadros Espaciais s planos de carreira 
doa aarvldoree da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 49 - Pios o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento doa cargos da qua trata esta 
lei. oa candidatos excedentes aprovados noa concursos pfl- 
blioos realizados anteriormante k ana publioaçko, cujo 
praxo da validada eataja 'em vigência, ainda que nko dis­
ponham, k «poca, da escolaridade que passa a aer exigida 
para aeu provimento.

Parkgrafo. ttnloo - O aproveitamento a que 
ee refere este artigo dar-eé-k, obrlgetariaawnta, no 
cargo transformado, da aoordo com o Anexo I, Integrante 
deata lei.

Art. 49 - Os ônus financeiros dacorrentea 
da exteneko dos benefício* ora instituídos ks pensões e 
legados deferidos aotea da publicação desta lei, e que 
v*e sendo pagoa pelo Inetitutc de Previdência Municipal ’ 
de São Paulo - IPRKM, eerão suportados, a partir da res­
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município da São 
Paulo qua, diante da cemprovaçio daa daapesas, realizar4 
rapeaaaa maneais k Autarquia.

Art. 50 - (VETADO)
Art. 91 - Aa despesas com a execução daata 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas ae neceaakrlo.

Art. 92 - Bata lai entrark em vigor na 
data de ana publicação, revogadas as disposições em con­
trário, em especial a Lei n» 11.939, da 25 da maio de

PREFEITURA DO MUMICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 3 de janeiro 
de 1995, 441* da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTIMO MACHADO, Secretario doa Negocloa Juridlcoa 
CELSO ROBERTO PITTA DO WASC1MEMTO. Secretario dae rinançaa 
MARIA HELEMA GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ee 3 de 
janeiro de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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ANEXOS I, II e III, INTEGRANTES DA LEI N9 11-715 DE 3 DE J-ANEIPO DE 19S5

Anexo I a que se referem os artigos 2. e 4. do •
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos.

Situação Atual Situação Nova
i ,\i». i Paria 

í 4o Cargo | Qaa , lagrl I^T
Homem ■ Mulnn I

eaquinoai cm ei

enplcui. luprcraeni^Xi

[ n MuUiflu concurso pwblicu de provo» uu
ae provas c uiulov. cxifuoo o certificado . 

equivalente c curso uc tormaçao expocifie»

i a l Xlrduvnle coocurio oc ecciwv ocnlrr
' inugranie» Oa «latM nível L eoalorme disposu. 
! era regularnenlo propnc

b) txcci>- -uiJmciiic. ale que w rcalizae o 
| mtxtiiu uretuíM ai acesso. IIMicenuit 
I nczoiu.) caigov. HWt, 10/iunuc sele) paia 
: homens c 11 looze) paia mulhens aerin

p.u.ioos em comiulo 0eouc 
1 - Scrorsorcs adfisuudoi na luoçin de GCM-1.
• portadoras dc Cerdficanu de Curti' dr

: armação ae Gua.Ua Civil Meuopouiaav. 
devioamcnte Kegmmdu ou

' -ientoores Muoieipais que lenfiam exercido 
I ruoclü ou auisaade oquivucilc na Guarda 
i Civil Meuofxiluana. ou ainaa 
' - Inlcpranica da classe de Guaroa Crvil

Guaroa Cm. PP-IK LoquaOiamcatu. o«auc inularas o« cueos 
de Guaroa CmJ MeuopuliUrac. com nu 
tninimu 3 (l/esi onov no iaigoe curso de 
lanaçio aipeeifica para Claaie íipecsa.. 
ae n.i minunu 400 (quauoceniasi nurai. 
ícalizodo pela Guarda Civil Mcuopliianl

GueroiCnfi | UI | PP-U1 . GCM- 
Mcuopobiano- . j. J
Claaae Disunia

i i
I
1

a) Mediante concurso de acuso dentre 
integrantes dl classe de tuvel IL contorne 
disposto em regulamento prúpno.
b) Exeepcmnalmcolo, ata que sc ruloa o 
respetivo concurso de acesao. i* (cx lenta c 
oito i cargos. sendo 10 toiicnaj para honras c 
fc ortoj para muJberes. serio pe ondea cm 
comaaio dentre:
- Portadores de diploma de 2* grau coa: 
provada expcneocia a orvel de chefia na ama 
de vetuança. ou
■ Potsuidorei oc rxpcneocia de comando < ou 
chefia aoquinoa na graduação miruma de 3* 
aargrnio dos Forças Armadas < Ainobarcs. ou
- bessioarcs Municipais que urinam exercido 
liioçOo ou aovidaoe aqunaienu na Gualda 
Cml Metropolitan» ou arada
- lniergrantes d» classe de Guarda Cml 
Metropoluana de.Kive! Q

224 i IX* , Guarda Civi 
Metropolitan 
o-C lajee 
Distraio

PP-ID | QPG-3

I
I

i'

i

■
!

■
I

rSu5-Itupcior-----| IV

em regulaiamo propno 
bl No pnmcuo provimento ficam reaervodoi 
41Rquarcnla e oilor cargos para provimento por 
concurso publico. uado*4 tquarenta c quatro 
para homens r 4<quairo| pari mulneres. 
ci Lxcepcionalmciiie. ala que se raalizrm o» 
respeentot eoocursos públicos a de acesao. 
49tquorenta c nove i canos, sendo 44(quarenta

I e quaooi para bomnens e J< cinco) para as 
j mulheres icrto providos era comitUo deotre

• Oúeuus R.1 < RJ das Forças Armadas ou 
Axiliares. uu

| • Servidores municipais qua unluun txmido 
| fuoçln coo Amouiçio eqvrvalentei na guarda

| ■ Inwgranui oa Ciaasa dc Guarda Civil 
, Metropolitana de oive! Dl ou amda 
| • Possuidores de diploma oa Bi»«l supenor,

'harcl era Dirciiu, com

I

PP-U

I W Inpelor Chefe VI 
Regional

! PP-U 
I

j coraprovaoa expeneneia na aras de sepuraoç.

I 11 mediante concurso d* acesao acntri 
I uiicgranies da classe dc nível fV. eoalorme 
| disposto <m repuiansenio propno 
] h i Lxcepcnoalrnrou. ala oua se raaluae o 
I respeeoso eooeursu de acesso. 37 Unam «
I seuicuiov. sendo 35 (uraia eeincorpara 
| ooraens c 2ldoisl para mulheres, serio 
' providos em conusslo oeolie 
| - Oficiais R.I e RJ ou Forçai Annaoas 
! Auxiliares pouuidoros dc estagio de lemeo i 
i • Scntoom municipais que ictuiam “
: hincii. com atnbuiçOcs

Civd Mi 
! - ioiepri

uvaleous oa guarda

Jlaaaa dc Guarda Cisil 
oivcl tV nu amda 

- Possuidores de diptora» de nisel supeno.-. 
prelereociatTiroii bacnarcl em Chteitd. com 
comprovada expeneneia na atua de mçuzuoçs

10<-

. Enquamamenio. denua tiouam at cargos 
dc Guarda Civil Metropofiuu - Ciasse 
Eapceaal com oo miouno 3(trai) anoa oo 
cario « curso de lorraaçeo cspacifica 
para Ciasse Disónia. de ao nununo lOú

I loitocmtas) horas.'roaüzado pela Guarda 
Ciiii Metropolitana

QPG-i

PP-II

I a I Mediante concurso dc acesso dc provas 
e QQilos. dentre utulores dc cargo» d< 
Guarda Civil metropolnaoo-Claase 
Disonta portadores dc diploma dc nrwl

I supenor ou com oo mi rumo ó (seis) anot 
de Classe Quanta, e curso de tormaçao 
cspocióca para 2* Inspetor dc oo minrrao 
I.47Ü (um mil quatrocentos e 
setentaiborai, rcaloado pela Guarda Crvil 
Metropoluana
b ) Mcidanie concurso público de provai 
ou de provas e otulov. esgsdo o diploma 
de nível supenor • curso dc formaçan 
especifica para 2* lnspnor de no mi rumo 
1.470 tum mil quatrocentos e setenta , 
horal, realizado pela Guarda Civil 
Metropolitana.

QPG-i j Medianlc concurso de acesso de provas e 
| utulos. dentre titulares de cargos de 2*
: lopieior

GCM
-í

a) Mediante concurso d« acesao dentre 
intetnitcs da classe d« Nível V. coniorme 
disposto em regularnenlo propno
b) Ewepaooalmeme ala que se realize o 
respeenvo concano da acesao. 31(vin» eum) 
carpoi. setsdo 20f vtnwl pars horaros e Kuml

4Í 21 ' * Inspetor
Chefe
Ragionaj

pp-n QPG-fi irvra provwnunto traio Prarmto. sonoo
50* no mlrwno anrvtdoraa ocupanma 
aa cnrprra do Quaoro ooa PrtxUoexrara 
oa Gvraraa ChrU MetroooUtann. « Onerara 
tnuraroa oa otporoa oa axso aupanor 
ou Oantrw oftoara R.1 a RJ Orna Forcas 
Armaoaa a Ainolmras.

doiTe'
- Ofiaaia R.1 e RJ daa torçai Armadaa e 
Auxiliares oo poeto atlcumo de CaptUo ou
- Oficiais R.I e RJ das Forçai Armadas e 
Aumliarcs que tenham exercido Ifinçdo eom 
ambuiedea aqravaleasas na guarda Civvl 
Metropolitana, ou
- Intagraaiai da Casee da Gualda Civil 
metropolitana OO nltrel V. ou arada.
- Paaeuuloras da Diploma da Nlenl Supenor.

uxnprovnda expeneoeie oa ire* d« segurança
publica, oo esrreieto de cargo ou tunçto de 
chefia. •
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Anexo II a que íe tefete o Artigo 3*.

QUADIIO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVII. MKIIIOPUI.ITANA

RCF.GRAUS A D C D E
QPO-UI . 161.00 183,15 212.92 244.86 281.59
01*0-02 113,13 212,92 244,86 «L3?. 523JJ
QPO-03 212,92 244,86 281,39 323,83 372.40
QPG-04- 347.06 371,36 397.35 435.17 434.93
01*0-03 313.24 412,21 441,06 471,94 504,97
QPU-OG 427.62 457,33 489,48 523.05 500.52
QP0-07 474,66 307,33 543.43 581,47 622.12
QI’0-08 526,87 563,73 603,21 .645,43 690,62

Anexo lll ■ que se (tffcie o artigo <10
Qvxdrotlox Proflxilunalsdii Cuxitln Chil 6lc(ra|mlllnnn.
Txliela de Enquadramento pnr» l*ruNioe*a por Aiillguiilndc nu» Grana.
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LEI N* 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 20M

(Projeta de Lei a* 8IM3, d» Executlro, aprovada aa Ioraa 
do Sabatttuttro do legtitetíto)

Dltpãe sobre a organisafôo 4o Qtadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC. 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, Institui novo plano de carrrira e 
dA outras providências

MARTA SUPUCY. Prefeita do Mooidpio de São Pasto. no 
uso das atribuições que lhe são coofetida» por Iei, fiz «nber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003. decretou e eu promulgo ■ seguinte lei:
Alt. I* - Esta lei dispõe sobre s organização do Quadro da 
Guarrb Civil Metropolitano - QOC, da Prefeitura do Muni­
cípio da Sio Paulo, privativo da Seaetaria Municipal de Segu­
rança Urbana; cria e reenquadra cargoa e funções cotutanla 
da Lei a* 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação ubae- 
qúente, ne área de Guarde Civil Metropolitana, bem aaaini ins­
titui novo Plano de Carreria e respectiva Escala de Padrtes de 
Vencimento»

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2* - O Quadro da Guarda Civil Metropolltaoa - QGC fia 
composto pelo» cargos previstos nesta lei.
Alt. 3* - O cargoa dn Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QOC ficam incluídos na Parte Permanente, Tibete UI (PP-UI). 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição 
Art. 4* - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QOC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de veocimentos e formas de provi­
mento estabelecidas na conformidade do Anexo L integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelta, ob 
servadaa as aeguinles regrar
I - criados, os que figurara na coluna "Situação Nova*, sem 
correspondência na coluna "Situação Atuar.
U - tnanridoa. os que figuram naa duna colinas, com as trane 
formações ocorridas

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5* - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci- 
tnentoa dos cargoa dn Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
QGC, compiecndendo as referências, o» grsus e o» «alorei 
constantes do Anexo tl integrante deste lei.
| I* - Na composição da Escala de Padrões de Vencimento», 
obaovar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referãncla e a qne lhe for imedislsmente ruhse 
qOenle
| 2* - Observar se á. ainda, na forma do parágrafo I* deite ar­
tigo, o percentual exutenie entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamenle auhueqãeiite
| 3* - A Escala de Padtôe» de Vencimentos de que trata o 
"capuC deste artigo aerã atualizada, a partir do més de cwtwbro 
de 2003. de acordo cora oa reajustes concedidos aos servidores 
muniapais. nos termos da legislação vigente.

CONFlGURAÇAl) DA CARREIRA

Art. 6* - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, corapoats pelos cargoa axutanles 
do Anexo I desta lei, pasta a ser configurada na aeguinee con­
formidade:
I - Nivel I:
a) Guarda Civil Metropolitano - 3* Claaae;
b) Guarda Civil Metropuliteno - 2* Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano - I* Claaae;
U - Nivel IL Guarda Civil Metropolitano - Classe Dutimi.
IU- Nivel m Inspetor.
IV - Nivel IV; lupetor Regional;
V - Nivel V- Inspetor de Agrupamento.

| |* - Todo cargo situa se uuciabnerUe no grau "A" S » eh re-

| T - Oi cargoa do Nivel I de Guarda Civil Metropolitano - 3* 
Claaae transferem-se 1 V Claaae por ocasião do enquadra­
mento previsto oo artigo 12 desta lei. retomando á 3* Classe 
quando o servidor for icesaado à I* Claaae, ou quando de aua 
vacância
| 3* - Nivel é o agrupamento de cargoa de mesma natureza de 
atribuições
Art T - hs atribuições dos cargos que compõem a caireira do 
Quadro da Ouarda Civil Metropolitan» - QGC terão definidas 
on decreto s ter editado no prazo de ISO (cento e oitenta) dias 
t contar dl dsts da publicação desta lei

PROVTMENTO DOS CARGOS DO QU>
DA GUARDA CIVIL METROPOLITAN.

Art 8" - Oa cargos de Gaarda Civil Metropolitano - 3* Classe, 
do Nivel I ds carreia que integra o Quadro da Guarda Civil 
Metrcpolitana - QGC. aerão providos mediante concurao pú­
blico de provas ou de provas e titulas
| r - A nomeação obedecerá rigoroaamenle á ordem de eteaai- 
flcação no concurao e será efetuada gradetivameme. na medula 
das oeceaaidades da Administração PúMica Municipal 
| 2* - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli­
tano - 2* Claaae obedecerá ao disposto no artigo 12 date lei.
Alt 9* - Excluidoa os cargoa de que trata o artigo 8*, os demais 
cargo» de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me­
tropolitana, constante» do Anexo I, integrante deste lei, serão 
providos mediante coocurao de acesso de provas e titulo».

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - V Chase.
| I* - O servidor em estágio probatório, para fina de confir­
mação no cargo, aerã aabrnetido a avaliação especial de de­
sempenho. de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto especifico
| 2* • Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser­
vidor aerã enquadrado no cargo de Cuarda Civil Metropolitano 
- 2* Claaae, na forma do diapoato no artigo 12 desta lei.
| 3* - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3* Classe não poderá ser promovido noa graus 
ou acessado a outro cargo
| 4* - A avaliação especial de que trata o parágrafo I* de«t ar­
tigo será realizada por Comissão lnterdiscipliosr, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da C onegedoris 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re 
curvo, Htananoa. th Divisão Téearrs de Saúde e por servido, 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança 'Jtbana. que 
a preanirá
| 5* - O diqioato neste artigo aplica ac. no qne couber, aos ser 
vidorev investida. por meio de concurao pública, ao cargo <te 
2* Inspetor
Art. 11 - Será exonerado dn cargo o servidor reprovado oo es­
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolrtano - 3* Classe confirmados oo cargo 
raedianle aprovação oo estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2* Classe, na fonas do disposto no 
Anexo I integrante desta lei.
Art. 13 Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior reapomabilidade e maior coraplexidBde de atribuições 
| I* - É de 3 (trás) anos o intesteicio no cargo para concorrer 
ao aceaso
f 2* - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o tfi* 
posto ao artigo 64 da Lei n* 1.989. de 29 de outubro ds 1979. 
Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargoa de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QOC con­
curso de acesso para o cargo aubseqãenle. de referência mais 
elevada, ra fonaa estabelecida ao Anexo I mtegrante desta lei. 
| I* - Os concorsos de acesso serão realizados, obrigatoria­
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recurana Humanos e comunicados ao 
Secretário Manicipal de Segurançi Urbana
| 2* - Sem prejuízo do dnposto no parágrafo I* deste artigo, oa 
concurao» de acesso poderão também ser realizados sempre 
que ■ Administração julgar necessário
| T - Será indeferida, bramarmoite, a inscrição no concurao 
da aresao do tiaiter de cargo do (Aadro da Guarda Civil Me­
tropolitana que, embora implementados Ioda m prazo» e as
demais condições para o acesso, as dita do inicio das inecri- 
çõea, incorrer era umi th» seguintes hipóteses"
I - tiver comportamento claasificsdo como insuficiente ou 
mau, noa lermos do artigo 9* da Lei 0* 13.530. de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar doa Ser­
vidores da Guarda Civil Metropolitana;
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) filias injuto ficada», nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi­
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meaa
Alt 15 - Oa uanunos de acesso, inclusive os títulos para eles 
rvigidox, aerão disciplinada em decreto, no prazo de até 110 
(cento e oitenta) dias, t conter ds dais ds publicação deste lei.
I I* - .Serão considerada roruo titula os cunnt de formação 
realizados ou referendada pelo Centro de Formação em Segu­
rança Urbana, ds Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o aceaso. bem como a esco- 
laridade do» candidato, quando te tratar de formação de nivel 
superior, aspecialmente nos concursos de acesio para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Rsfiooal. Inspetor de Agrupa­
mento e Irupelor Superintendente.
) 2* - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, «omente serio 
considerados como tltejos os curso» de graduação não utili­
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali­
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relatívoa ■ cargoa tupe-

riores na carreira, ouver correspondência do conteúdo
e da cxrgs horária coro o curso de formação exigido como re­
quisito para o concurso de acesso.
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Qtadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterio, no 
acesso, o meano grau tpx detinham na situação anterior

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POUC1AL

Art. II - Fica mantido o Regime Espedal de Trabalho Policial 
- RETP doa servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana, caracterizando-se pelo cumprimento ds horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em Coais de semana e 
feriadna. planlòe» noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insahibre ou pe­
noso, obtervadns, sempre, as peculiaridade» do serviço 
Art 19 - Pela aujeiçlo ao regime a que te refere o artigo I g, as 
aervidorea do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
s uma gratificação de 50% (cinqdenta por cento) a 140% 
(cento e qnmenla por cento), calculadi exclirsivtmente aobrt o 
padrão de vencimento do servidor.
f I* - Para oa fina do diapoato no "caput", coomden-ae padrão

| T - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Pulichl fica fixado, inicial mente, cro 50% (cinqilenla 
por canto) sobre o parbão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, • critério do Prefeito, por meio de decreto, respei­
tados os limites estabelecidos oo "caput* deste artigo.
| 3* - A gratificação de qne trate cate artigo tem natureza per 
msnenle, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu- 
mnlável coro qualquer outra vantagera decorreole de jornada» 
ou regime especial de trabalho
f 4* - O duposlo neste artigo «plies-se so» spoaentedos e pen­
sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art 20 - Os servidores do Quadro ds Guarda Civil Metropoli 
tana ficam sajeitas à jornada de 40 (quarenta) horas de ku-

Art 21 A jorosda de 40 (quarenta) horas de trabalho tora 
nau - J-40, a aer disciplinada em decreto, wwreiponderá"
I - à prestação de I (oito) horas diárias de trababo;
II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇAü E ACOMODAÇAO DOS ATUAIS
TnULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art 22 - Oa litiiliret dos cargoa da provimento efetivo rehcio- 
nadoa oa coltma "Situação Atual" do Anexo L “> d* 90 
(noveate, dias, contado» da dat» da publicação deste lei, po­
derão optar pela novs carreira di Ouarda Civil Metropolitan» e 
por receberem seus vencimento» da acordo coro s Escala de 
Padrões de Vencimento» crmstente do Anexo U, irntituida por 
esta lei. relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho

§ I" - A opção de que trate o "caput* será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, t contar do tio de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência ds opção frite.
| 2* - No caso de desisténcii ds opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá t situação aoterior, puusaodo a perceber seus 
venamentoa de acordo com o disposto no parágrafo 3* deste 
artigo.
j 3* - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
oo "caput", fica assegurado o daeito de permanecerem rece- 
bento anis vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimeolos atualmente vigente pota o (Juadro dos Profiuio- 
nait da Guarda Civil Metropofitana - QPG, devidamente rea­
justada noa termos da legislação especifica, mantidas as atuai»

vencimento», em razão de decisõta judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrõe» de Vrncanentnt referidas no "caput" 
são as previstas no artigo 29 deste lei.
Art 23 - Para oa aervidorea que ae encontrarem reguteiroenle 
afastado», o prazo comignado ao artigo 22 deata lei será com­
putado a partir da data em que letornarere ao serviço 
Alt 24 - O disposto no artigo 22 aplica ae ao» aposentados e 
petuionistea, obtervadu as dispoatçnes especificas para eles 
previstas noa artigos 37, 3t e 39 desta lei
Art 25 - A opção e a na eventual desistência tõ poderão ser 
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS

Alt 26 Integração é a forma de acomodação dos aluais lim­
iares de cargos de provimeato efetivo que compõem ■ carreira 
ds Guarda Civil Metropolitana noa alveis e referências insti­
tuídos por esta lei.
Art 27 - Os ateais titulares de cwgo» de provimento efetivo 
que compõem a cirictr» da Guarda Civil Metropolitana, op 
lontes na forma do artigo 22. terão integrados no» cargo» di 
nova canein, na seguinte conformidade

I no cargo de Guarda Clvd Metropolitano 3' Claaae, o» titu­
lares de cargro de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (tréi) 
ano» de efetivo exercício no cargo;
II - no cargo de Gaarda Civil Metropolitano - T Classe, os ti­
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com nais de 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
III oo cargo de Guarda Civil Metropolitano - I* Classe, oa ti­
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano con mm, de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo:
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitatm - Ciaste Distinta: 
■) o» litultres de cargoa de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Eqieaal;
b) os litultres de cargos de provimen)o afetivo de Guirda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargoa de provimento 
efetivo de 2* lupetor,
VI - no cargo de Inspetor Regional, oa titulara de cargo» de 
provimento efetivo de I* Inspetor
| I* - O tíluter de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
aituação anterior.
| r - Sem prejuízo da integração previste wau artigo, oa ter 
vidores ora integrador «oroenle poderão concorrer, mediante
concurao de aceaeo, a cargo únedmlamente rupenor eo que se

mento ao esgo
| 3* - Os servidores referido» no “caput" deste artigo, que não 
poesuam o curso de formação profisafofial correipondente ao 
cargo no qual foram mtegradot, serio inscritos de oficio oeste

f 4* - Na hipótese previste no parágrafo 3*, oa servidores so- 
menle poderio concorrer, mediante concurao de «cesso, s 
cargo imediatemente superior ao que st eacoatrarem, após ma 
aprovação no curso ali referido, observado o diaporêo no artigo 
41 deste lei.
| 5* - A spuraçãn de tempo no cargo, para os efeito» deste ar­
tigo será feits » conter do inicio de exercício no retpeteivo 
cargo até 31 de julho de 2003, noa termo» do diqmsto no ar­
tigo 64 da Lei n* I 989. ds 1979
Art. 28 - Os servidores uitegrados no cargo de Gusrd» Civil 
Metropoliter» Chase Distinta, aos termnt ds allnes "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na date de publicsçãn deste lei. 
paemiran meit de 6 (seu) anos no cargo, terão enqiarhado» 
coroo Inspetor, após tprovação ao Cureo ds Formação Profi» 
stonal pais Inspetor
| I • - O carao de formação profissional t qoe ta refere o 
"caput" lerá início no prezo de 180 (cento e oitenta) dias, cos­
tado» da dela da publicação desta lei.
| 2* - O enquadramento previsto no "capit" drrorá ser efeti­
vado no paro de até 60 (ressente) dias, contado» da data da 
cooclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do més di publicação do ato de enquadramento
| 3* - Na hipótese de não aprovação oo Cano de Formação 
Profiuional para Inapelor, oe aervidorea de que trata o "caput" 
permanecerão eo cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta.
| 4* - Para os fins derte artigo. ^Mies-te o drqwieto oo pará­
grafo 5* do artigo 27 deste lei.
Art. 29 - Ao servidor optente eot termo» do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de véaci- 
roemlaa resultar inferior eo padrão atual, em decorrência de de­
cisão judicial, fica assegurada ■ percepção da diferença, que 
será psga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa­
lário e feriu.
| I* - A diferença pags t título de Vantagem de Ordem Pes­
soal - VOP será reajusteda na mestra date e no mesmo percen­
tual dos reajusta de vencimento» dos servidnre» municipeii.
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t»OS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33 - Oi servidora admitidos noj termoi da Lqin * 9.160, de 
3 de dezemlxo de 1980. para a funçfo de Guarda Civil Metropo­
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimento* ora 
inttituido», na forma do dnpixro no artigo 22 óeju lei.
Art. 34 - Oa aervidores admitidas que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam coa a denominação da função alte­
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3* Cbase e o respec­
tivo salário fixado aa referência QGC-I, ca forma do estabele 
cido oa coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II. in­
tegrante deata lei.
11* - A fixação (to* nláriot na nova referência de vencimento 
obaervarã o prazo previno para oa titulares de cargoa de provi­
mento efetivo.
i 2* - Oa servidores arfoãlidoa estãveia conservarão, na nova 
situação, oa grana em que te encontrem na data da publicação 
desta lai.
f 3* - Aoa aervidorei que alo optarem no prazo estabelecido 
no “eapur", fica assegurado o direito de permaneceicm rece­
bendo aeua salário* de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro doa Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG. devidamente rea- 
jurtador noa termo» da legislação eqiedfica, mantida a atual 
referência de sua função
Art. 35 - Aoa servidores admitidos noa termoa da Lei n* 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, eati- 
veis por força do artigo 19 do Alo das Disposições Constitu- 
oonaia Transitórias, assistem, além dos direitos previnoi na 
legislação especifica, oi seguintes'
I - intenção de oficio no* concursos públicos a seiem reali­
zados após a publicação desta lei. para provimento do cargo 
coneapondenle á retpecliva função, ainda que não pnesuam a 
escolaridade exigida para seu provimento:
II - tempo de serviço público municipal compilado como ti­
tulo aoa coneuraoa de ingresso para provimento doa cargot 
coneapondentes ás respectivas funções;
III - liceoça sem vencimentos, not termoa da legislação em 
vigor;
IV - contagem do tempo de axerclcio na fuaçlo, como no 
cargo, para fint de promoção por merecimento ( antigüicbde, a 
partir do iogresso ao cargo efetivo conespoodente.
V - claaificaçio no mesmo grau em que se enrontiem, quando 
titularizarem o cargo efetivo conetpondente á fençáo ocupada;
VI - readaptação, noa termoa da legislação esn vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário
Art. 36 - Aoa servidores admitido* no» termos ds Lei d* 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não es­
táveis, astiaten, além doa direito» previatoa na legislação cape 
clficx, oa seguintes;
I • inscrição de oficio no» concuraoa público» a serem reali­
zados apôs ■ publicação deata lei. para provimento do cargo 
crxreapóodentr á respectiva funçáo. ainda que náo praauarn a 
eacolarídade exigida para aeu provimento;
II - alteração ou lealríçio de fiação, temporária ou perma 
nenle, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para oa que apresentarem comprometimento pardal, tempo­
rário ou permanente, de saõd». fiaica ou psiipiica, atribuindo- 
se Ibea encargos compatíveis com a sua rapar idade

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS

Alt 37 • Oa proventos, aa pensões a legados serão revista» e 
fixados de acordo com as novu tituaçõe» determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridai pelo cargo ou 
função era que ae deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Aaexo I e o artigo 34 deata lei, observadas as diapoai- 
ÇÕaa relativas ás opções pelas novas referências de vtnci 
raeotos ora instituídas para os servidores en atividade.
Parágrafo único - Para oa que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servxfoies efetivo», em cargos que pastam a inte­
grar a aova carteira de Guarda Qvil Metropolitano, a data li­
mita para s coatogtni de tempo na carreira ou cargo seri a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que

Alt 38 - A fixação doa proventos, pensões e legados nas novaa 
teferênciaa de vencimentos instituídas por cats lei observará oa 
critérios e condições estabelecidos para o» servidores em ativi­
dade.
Alt 39 - Oa apoeentadoa e pensionistas a que te refere o artigo 
37 deata lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventoa ou pensões fixadoa naa oovu referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser­
vidora* on atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no trtigo 22. s fi­
xação doa provento», pensões e legado» nu novu refcrênciu 
de vencimento» üutituidu por esta lei será dcfiaitiva e produ­
zirá efeito» ■ partir do primeiro dia do mês da ptMicação do 
respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art 40 - Oa atos neceatárwa á implementação du integrações 
previstu nesta lei rerào realizador pela Secretaria Municipal 
de Segurança Uibenâ. com competência pau autorizar e pro 
mover u medidas para tanto todispenaávcia, iocluive edi­
tando oa atos que deverão disciplinar u situações delas decor­
rente.

| I* - Ot aervidoiet acenados ns "caput" e que não
comprovarem aproveitamento et i formação profis­
sional serão inscritos de oficio no respectivo curao 
| 2* - Somente podeiá paitinpar de mm eonruiso de acesso o 
servidor aprovado ao curto de formação profissional a que ae 
refere o parágrafo I* deste artigo.
| 3* - O diiposto neste artigo não ae aplica aos servidores que 
te encontrem no periodo de estágio probalório, aoa termoa do 
artigo 10 desta lei.
Art 42 - Oa aluais titulares de cargo de 2* Inspetor, mveatidoa 
em virtade de concurso público anleriormente á publicação 
desta let completarão o estágio probalório de 1 (três) anoa no 
cargo de Inspetor
Alt 43 - Ot concuraoa público» e de acesso, ptn preenchi­
mento de cargoa de provimento efetivo do Quarto da Ouarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 44 - Oa aluais cargos de provimento em comiaaão de Ins­
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa­
mento, Ref. QPO-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref 
QPG-8, ficam mantidos ao Quadro doa Profitaionaia da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, cora aa quantidades, deno­
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Aoeao Único, Tabela "B", da Lei n* 
13 396, de 26 de julho de 2002.
Alt 45 - Fica vedado o exereicio transitório de cargoa de pro­
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei a* 
11.035, de II de julho de 1991, fica mantida para ot aervi­
dore» integrante da Guarda Civil Metropolitaia, optantei oa 
não noa termos deata lei, noa percentuais de 30% (trinta por 
oento) ou 50% (cinqúenta por cento), de acordo cora a locali­
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem ralculadoa 
sobre o valor referem* ao Padrão QPO-I -A, instituído pela Lei 
n* 11.715, de 1995, devidamente reajustado ooe Iriaio* da le­
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista oo artigo 100 da 
Lei n* 8.989, de 1979, poderá aer concedida aoa servidores lo­
tados e em exereicio no Gabinete da Guarda Civil Metropoli­
tana.
Art. 48 - Aa deman gratificações devidos ao* servidores do 
Quarto da Guarda Qvil Metropoliteia - QGC, não alteadas 
por esta lei, ficam mantidas nu atuais bases de incidência, 
peroentuais e condições.
Art 49 - Fica o Executivo autorizado * aproveitar, para provi­
mento doa cargot de que trata esta lei, os candidato* exce­
dente* aprovados not concursos públicos realizadas anteior- 
menle á sul publicação, cujo prazo de validade estqs ea vi-

Parágnfo üruco - O aprovertameoto a que ae refere este srtigii 
dar-ae-á. obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei
Alt 50 - O* incisos I e II do artigo 9* da Lei 0* 13330. de 14 
de março de 2003, paaaam a vigorar com a seguinte redução; 
"Alt 7 -________________________________
I - exceteile, quando, ma último* 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, noa áltimo* 36 (trinta e aeia) mesea, não 
tiver aoftido peta de ruapeado; 
 "(NR)
Alt SI - 0 inciso I do artigo 76 d* Lei o* 13330, de 2003, 
possa a vigorar com * seguinte redação;
"Art 76-________________________________
I - a parte estava legalmente aáutada de rou funções por li­
cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, beença-nojo, 
em gozo de fêrta*. presa provisoriamente, em etsnprimento de 
pena, ou em lirença médica se impoaafoilitada de fweatar de­
poimento, podendo a Comiaaão realizar audiência em domi­
cilio ou no lugar onde ae encontre o servidor.

__________________________________"(NR)
Alt 52 - 0 parágrafo 2" do artigo 84 da Lei n" 13.530, de 
2003, passa a vigorar com s seguinte redação
"Art. 84-_______________________________
| 2" - Poderá ter delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência previsto not inciso» I, 
alínea “i",e IV desse artigo ." (NR)
Alt 53 - 0 artigo 84 da Lei o* 13330, de 2003, fica acresado 
de parágrafo 3", com * seguinte redação;
"Art 84-___________ :----------------------------------
) 3" - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Qvil 
Metropolitana cnmpelénaa pota instauração de procedimento 
especial de eaonenição em estágio probatório, ao caao previato 
oo inciso 11 do artigo 132 desta lei." (NR)
Art 54 - O "capai" do artigo 132 e aeu inciso V da Lei af 
13330, de 2003, posam a vigorar com a seguinte redação; 
"Alt 132 - Instaurai-»e-i procedimento especial de exone­
ração em estágio probalório, noa seguinte* caso*;

V - desldia;
----------------------------------------------------------"(NR)
Alt 55 - Fica vedada * lotação do* aervidores do Quadro 
Guarda Civil Metropolitana lixa d* Secretaria Municipal 
Segurança Urbana

Art. 41 - Excepcionalmente, oo primeiro ooncuiso de acesso s 
aer realizado após * publicação desta lei, será exigido inters­
tício mínimo de I (um) ano no cargo titnlarizado pelo servidor, 
dispensada ■ comprovação de aproveitamento em curao de for­
mação profissional

3 de 10

Alt 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, contodoa da publicação desta lei, decreto regula­
mentar da situação funcional dos aervidores readaptado* do 
Quadro d* Guarda Civil Metropoliíana. inclusive no que ae re­
fere á promoção e ao acesso.
Art 57 - Fica ceando, para os aervidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido not ternoi da Lei 0" 
13 J53. de 27 de dezembro de 2001. e legislação aubaeqOenle 
Art 58 - O artigo 119 da Lei ■" 13.652, de 25 de setembro de 
2003, possa a vigorar com a seguinte redação:
“Alt 119 - A* disposições constante* deste Capitulo aplkam- 
se, no que couber, aoa aervidore* municipais lotados na* uni­
dade* de aaúde municipalizadas, ao* aervidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalsies Municipais Regio­
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, incluaive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Prê-HoapiUlai, da Ui virão T écnici 
de Fiscalização. Comunicação e Informação da Central de Co­
municação - CECOM/SMS, ao* aervidore* fotadna na Secre­
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor- 
denadorias de Saúde das Subçnefeituras e aoa novo* aervidore* 
que venham a aer lotados neaaaa Coordenadoriaa de Saúde.” 
(NR)
Art. 59 - O artigo 121 tto Lei ■* 11.652, de 2003, posta a vi­
gorar com a teguinle redação
“Alt 121 - A importância paga • titulo de Gratificação Eqx- 
cisl pela Prestação de Serviços em Uiudaóet Aasritenciais de 
Saúde não ae incorpora e item ae toma perminenle aoa vencí 
mento* ou proventoa do* aervidore*. bem como não aerviii de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu­
niária, incluaive 173 (um terço) de Rria*. décimo terceiro *a- 
lário, adicionais por tempo de serviço e sexto parte " (NR)
Art 60 - O parágrafo 7* do artigo 126 da Lei ■* 13.652, de 
2003, pasa a vigorar com a aeguiole redação:
“Art 126-_____________________ ___________
| T - Oa efeito* do dispoato no parágrafo 6’ deste artigo re- 
troagirão a I* de julho de 2003.” (NR)
Alt. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n* 13.652, de 2003, 
possa a vigorar com a seguinte redação:
‘Alt 121-________________________________ _
I - o respectivo podrão de vencimento* do cargo efetivo, am»- 
tsnrr ifo Anexo XV. Tabela "B" - Grupo I, .nirgrxjKr desta 
lei, reajuatada oo* temo* da legialsçin especifica;
------------------------------------------------------------’(NR)
Alt 62 - O parigrafo T do artigo 134 da Lei a* 13.652» de 
2003, passa a vigorai com a seguinte redação:
"Art 134-_________________________________
| 2* - O* efeito* do enquadramento previsto oo "caçait" retro»- 
girio a I* de julho de 2003." (NR)

Art 63 - O artigo 140 da Lei a" 13.652, de 2003. possa a vi­
gorar com a seguinte redação;
“Art 140 - Mantida* as atuais lotações, I (um, cirgo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Viatorei de SEMAB, 15 (quinze) cargo» de 
Chefe de Seção II, Ref. DÁI-7, de livre provimento em co­
missão pelo Prefeito dentre integrante* da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargo* de Chefe de Seção II, Ref DAJ-7, de livre provi­
mento era comissão pelo Prefeito dentre irargrantet da carreira 
de Agente Vistor. transferido* da Secretaria Municipol de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, d* Secretaria 
Municipal daa Subprefeihiraa, por meio do Decreto n“ 43.101, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com * denominação e a re­
ferência alteredu para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando * aer “Seção Técnica" aa unidades corre^rondentea * 
esse» cargoa " (NR,
Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da lei o* 13.652, de 
2003, fica remunerado como parágrafo I", acrescentando-ae 
parágrafo 2* ao artigo, com a seguinte radoção:
“Art 145 -_________________________________
| 2* - O enquadramento de que trata o parágrafo I* deale artigo 
produzirá efeitoa a partir do I* dia do mia da publicação do 
respectivo ato." (NR)
Art 65 - O “eapuF do artigo 151 óa Lei ■" 13.652, de 2003, 
pana a vigorar com a acguinte redação, acrescido de porágrafo
fk
“Art ISI - Fica criado um bônus pocuniário mensal, no vulor 
de RS 500,00 (quinhealos reais,, a aer concedido aos aervi­
dore» ocupante* de cargo* ou funções de Agonie Vistor a de 
Agente de Apoio Fiscal qae ae encontrem em atividade e que 
não pnnsuam diploma de nivel auperiiw e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a ae matricular em cureo de nivel 
superior, devidamente reconhecido.

{ 6" - Na hipótese do aervidor não concluir o curao, alo poderá 
te beneficiar novamente do bônus de que trata o “caput"."
(NR)
Art. 66 - O artigo 3" da Lei n* 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação 
“Art 3* - A importância paga a titulo de Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúda - GES não ae incorpora, e nem ae 
torna permanente ana vencimento* ou proventos dos aervi­
dore*. bem como não servirá de base para cálculo de qualqure 
indeatzação <ro vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um teço, 
de fêriaa, dêdmo teceiro salário, adiciooau por tenpo de sa- 
viço e aexla p»rte " (NR)
Art 67 - O» encargos financeiros decorrentes da extensão doa 
beneficio* previsto* nesta lei áa pensões e legado* concedido* 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagoa pelo 
Instituto de Erevidência Municipal de São Paulo - 1PREM, 
terão ruportadn». a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação daa 
detpeaai. realizará repaaae* memaia à Autonpita
Art. 68 - As deapeaaa com a execução deata lei correrão por 
conta das dotações orçamenláriai própria*, nrplementadaa, ae 
oeceacário.
Art 69 - Esta lei entnrá era vigor aa data de tua publicação, 
revogado o parágrafo únioo do artigo 25, o nciao UI (to artigo 
34 e o artigo 133, tadoa da Lei n* 13.530. de 2003
PRFFETTURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aoa 26 de 
janeiro de 2004.451* da fundação de Sãn Pauto 
MARTA SUPUCY. PREFETTA
I.UIS FERNANDO MASSONETTO. Secretário doa Negócio* 
Juridtco* - Suhstitvio
LUlS CARLOS FERNANDES AFONSO. Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Ecooõmicn 
MÕN1CA VALENIE, Secretária Municipal de Geatno Pública 
BENEDITO DOMINGOS MAR1AN0. Secretário Municipal 
de Segmnça Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aoa 26 de ja­
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 4* da Lei n* 13.768. de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

SITUAÇÃO ATUAL

N* OE CARGOS

2.661

oenominaçAo do 
CARGO

Guarda Civil Metro­
politano

QPG-1

PARTE

TABELA

PP-III

FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi­
do o certificado de con­
clusão de Ensino Médio.

N* OE CARGOS

SITUAÇÃO NOVA

OENOMINAÇAO 00 
CARGO

U0S

FORMA DE PROVIMENTO

Guarda Clvtl Metro­
politano - 3" Classe

Guarda Civil Metro­
politano - 2a Classe

QGC-2 PP-III

2.811 9.370

Mediante concurso pú­
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi­
dade remunerada

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo­
litano - 3a Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe­
cifico de capacitação, 
de no mlnlmo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda­
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N* DE CARGOS DENOMINAÇÃO OO 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO M* DE CARGOS oenominaçAo do 

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

1.750 750 2.500 Guarda Civil Metro- 
politano-1a Classe

QGC-3 PP-III Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 2a 
Classe, com no mlnlmo
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

332 142 474 Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Especial

QPG-2 PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es­
pecifica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho­
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli­
tana.

1.470 630 2100 Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

QGC-4 PP-III Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 1a 
Classe, com no mlnlmo
3 (três) anos no cargo 
e curso especifico de 
capacitação para
Classe Distinta, de no 
mlnlmo 300 (trezen­
tas) horas realizado ou 
referendado pelo
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3$
M* OE CARGOSFORMA OE PROVIMENTOn* oe cargos

MULHER

320

situaçao atual
oenominaçAo oo PARTE

TABELA MULHER TOTAL
OENOMINAÇAO

CARGO

Folha__
Proc. n°

situaçAonSvã

Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

QPG-3 Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Especial 
com no mlnlmo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mlnlmo 800 (olto- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana.

11. Centro de F- 
Segurança Ui 
observado o dls| 

nos artigos 14 a 
desta lei.

forma oe

7 de 10 
8 de 10

136 58 194 2° Inspetor QPG-4 PP-ll a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta­
dores de diploma de 
nivel superior ou com no 
mlnlmo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos.

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-III Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolltano-Clas- 
se Distinta, com no míni­
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es­
pecifico de capacitação 
para Inspetor, de no ml­
nlmo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea­
lizado ou referendado

situaçAo ATUAL SITUAÇAO nova

N oe CARGC s denominaçAo oo 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA OE PROVIMENTO

M* OE CAROC « denominaçAo oo 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100 1’ Inspetor QPG-5 PP-ll Mediante concurso de 
acesso de provas e títu­
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor.

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-III

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des­
ta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por­
tadores de diploma de 
nfvel superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita­
ção para Inspetor Regio­
nal, de no mlnlmo 150 
(cento e cinquenta) ho­
ras, realizado ou refe­
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran­
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos
14 a 16 desta lei.
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QGC-7 PP-III

IVIMENTO
N* OE CARGOS

FORMA OE PROVIMENTO N* OE CARGOS

SITUAÇÃO ATUAL
oenominaçAo oo

cargo
PARTE

TABELA

21 30

Folha , trxn°çl ffcrt-y 19
SITUAÇÃO NOVA

denominaçAo oo
cargo

Inspetor de 
Agrupamento

Inspetor Superin­
tendente

QGC-Ô

de 
is e

titulares 
e Inspetor 

Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo,
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta­
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mlnlmo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita­
ção para Inspetor Supe­
rintendente, de no mlnl­
mo 100 (cem) horas rea­
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des­
ta lei.
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1.700,94

1.479,03

1.286,07

1.118,29

690,04

575,25

547,86

521,78 >

1.824,08

1.586,11

1.379,18

1.199,25

793,54

661,53

630,03

600,04 00

1.956,14

1.700,94

1.479,03

1.286,07

912,57

760,75

724,53

690,04 O

2.097,76

1.824,08

1.586,11

1.379,18

1.049,45

874,86

833,20

793,54 o

2.249,63

1.956,14

1.700,94

1.479,03

1.206,86 O00

958,18

912,57
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

...... 20 7
Base de dados : legis

Pesquisa : lei and 13396

ues

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.396 26/07/2002 (ver documento!

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 124/2002 (ver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 

Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n° 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitárias.; (ver documento)
Decreto n° 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3° desta Lei, definindo 
as incumbências da Divisão Técnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administração e 
Finanças, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2°; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3°; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento!
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissão de Inspetor Chefe Regional,
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominações, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n° 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n° 
45.683/2005.
- Decreto n° 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n° 14.879/2009.
- Decreto n° 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2°; Art. 25 - Altera o Anexo Único,
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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LEI N* 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei ■* 124/02, de Execativo)
Cria a Secretaria Municipal dr Segurança 
Urbana - SMSU. e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sào Paulo, no 
uso da» atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art 1* - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur­
bana - SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori­
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção A violência. 
Art. 2* - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in­
cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de Sào Paulo;
II - executar, através de seus órgios, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta- 
menle, interfiram ix» assuntos de segurança urbana da cidade;
III - estabelecer relação com os órgios de segurança estaduais 
e federais, visando açlo integrada no Município de Sio Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi­
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgios de se­
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e aa priori­
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga- 
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgios de segu­
rança pública que atuam no Município de Sio Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações • gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces­
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de iuleresx da se­
gurança urbana;
VIII - contribuir para a prevenção c a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos,
IX - valer-se de dados estatísticos das policias estaduais para o 
estabelecimento de (irioridades das ações dc segurança urbana 
municipal;
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos dc acordo com o interesse da segurança ur­
bana,
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali­
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni­
cípio, nos termos da legislação em vigor,
XII - promover parcerias com instituições voltadas às Arcas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à vioMocia e criminalidade;
XIII - receber através dc serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni­
cipais.
Art. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário, com:
a) Chefis de Gabinete,
b) Asscssoria Jurídica;
c) Asscssoria Técnica;
d) Axsessona Técnica de Projetos Especiais;
e) Asscssoria dc Imprensa e Comunicação

11 - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b) Divisio Técnica de Saúde;
c) Divisão Técnica de Administração Geral;
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
c) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça­
mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
UI - Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação cm Segurança Urbana;
V - Corregeduria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­
nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias.
Art 4* - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n* 
10.113, de 13 dc setembro de 1986, com seus recursos hu­
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per­
tinentes so referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga­
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal dc Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana.

Art 3* - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur­
bana:
I - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2* desta lei;
III - (VETADO)
IV - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana,
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana.
Art. 6* - No que se refere exclusivamente a infrações envol­
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro­
batório;
c) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis­
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1. abandono do cargo, caratenzado pela falta so trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais óe 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica;
IV - decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos especiais óe exoneração em es­
tágio probatório;
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte­
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana.
§ I* - A competência estabelecida neste artigo abrange as atri­
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito s 
Prefeita.
§ 2° - 0 Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de­
legar so Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
alíneas “a" e “b”, e no inciso IV, ambos do “caput” deste artigo.

Art. 7a - À Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete:
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me­
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;
III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati­
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigação sobre o comportamento ético, so­
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me­
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser­
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art 8a - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as­
suntos disciplinares;
II - inrnifestsr-x sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co­
missões Processante»,
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda;

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di­
rigidas relativsmente à atuação irregular de servidores inte­
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad­
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins­
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri­
buídas a servidores integrantes do Quadro des Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi­
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao üomandante da Guarda relatório circunstan­
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte­
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau­
ração de procedimento especial, observada a legislação perti­
nente;
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IX • submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercicio de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri­
buições e competências das unidades ou dos servidores subor­
dinados,
XI - exercer &s competências previstas para os dirigentes, ine­
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, ás correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro­
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV-(VETADO)
Art. 9* - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete;
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre­
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;
II - distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana ás demais chefias que a inte­
grarem;
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercicio de chefias e 
encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, em suas ausências ou impedimentos legais.

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor­
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições;
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guanfa 
Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional;
III - prestar informações às autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer­
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as decisões prohtadas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes;
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassificaçáo dc seu comportamento, obser­
vados osprazos previstos em lei especifica.
Art. 11 -~A Divisão Técnica dc Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições;
I - processar, por meio de suas Comissões Processanles Per­
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processanles Permanentes.
§ Ia - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad­
ministrativas, 3 (três) Comissões Processanles Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações.
§ 2a - A presidência das Comissões Piocessantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer­
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito.
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis­
ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processanles Per­
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio­
nados nas alíneas “b" e “c” do inciso I do artigo 6a desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processanles Permanentes.

5 Ia - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi­
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processanles 
Permanentes, bem como I (um) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações.
5 2a - A presidência das Comissões Processanles Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli­
tana bacharel em direito.
Art. 13-0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão dc aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de São Paulo.
§ Ia - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu­
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2a - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter- 
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante.

Art 14 - À Coordenaóoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe:
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento ds pessoal;
II - promover a atualização permanente das informações do 
quadro funcional da Secretaria, em consonância cora a legis­
lação pertinente;
IU - controlar a tramitação de processes e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá­
beis.
Art 15-0 Centro de Formação era Segurança Urbana cons­
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, lendo como prin­
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven­
tiva, comunitárie e de promoção doa direitos humanos funda­
mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur­
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins­
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nível superior.
Art. 16 - A Coordenadora Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni­
cípio de São Paulo.
Parágrafo único - Aa Comissões Civis Comunitárias de Segu­
rança Urbana constituir-se-ão em:
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana;
II - instlr.ci.ss descentralizadas de planejamento e gestão da 
política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro­
jetos locais voltados á melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e participação comuni­
tária, para o estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais.
Art 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre­
tário, a Corregeooria Geral e os demais órgãos que integram s 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi­
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta­
refas afins.
Art 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati­
vidades relacionados à área da segurança urbana.
Art 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in­
formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi­
mentos especiais de exoneração cm estágio probatório, em trâ­
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con­
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re­
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa­
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou­
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no “caput” 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en­

viados i Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na forma prevista ein decreto.
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas “A” e “B”, integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: *
I - criados, os que constam na coluna “Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna “Situação Atual”;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG” e “CA” com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos is Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela “A” - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6a da Lei na 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subsequente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
“A", integrante desta lei, as Referências "CG" e “CA", respec- 
tivamenle.
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Art. 24 - Para atender is despesas decorrentes desta lei no pre­
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar­
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.353.391,00 (três milhões, quinhentos e cinquenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais).
5 l’-O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964,06 recursos disponí­
veis para acorrer is despesas.
§ 2* - Nos exercícios subsequentes, as despesas com a exe­
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição c funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis­
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con­
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 26-0 Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo dc Comandante da Guarda Civil Metropoli­
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto nào esti­
verem efetivamente providos os cargos dc Inspetor Chefe Su­
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos c carreira 
a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 26 dc 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
IL2A REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal

Anexo Único o qae «e refere o artigo 22 da Lei n* 13J96, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargoa de provimento em romlmio da Secretaria Maafclpal de Segaraaça Urbana 

TabolaA

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÀO

ref. QTDI PARTI
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO EO
CAKGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

SM 1 PP-I Livre provimento ern
cominlo pelo Prefeito

Chefe de Oabinete 
- Oabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento era 
comissão pelo Prefeito

Comandante da Ouarda 
Civil de Slo Paulo 
- Ouarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria do 
Ooverno Municipal

DAS-15 1 PP-I Livro provimento era 
comiaslo pelo Prefeito

Comandante da Ouarda 
Civil Metropolitana 
- Ouarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria Mu­
nicipal de Segurança 
Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em
comiaslo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nivel superior

Cbefc de Assessoria Téc­
nica
- Aasesaoria Técnica (1)
- Aasesaoria Técnica de 
Projetos Especiais (I)
- Asseaaoria de Imprensa 
e Comunicação (1)
- Gabinete do Secretário

DAS-14 3 PP-I Livre provimento era
comiaslo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nivel superior

Chefe de Assessoria Jurí­
dica
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comiaslo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciência» Jurídi­
cas e Sócia»

3 de 6

( i M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 50



Subcomandanle da Guar­
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­
litana

DAS-14 1 PP-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Coordenador Geral
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
d)
- Centro de Formação era 
Segurança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa daa Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Corregedor Geral 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Prevenção, CorreiçOes e

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurldi-

Informações Funcionais 
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (1)
- Divisão Técnica de Pro­
cessos Administrativos 
Disciplinares (i)
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

cas e Sociais.

•

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de
Saúde (1)
- Divisão Técnica de 
Administração Gero! (1)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1)

- Coordenadoria 
Geral de Administração ô 
Finanças

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nivel superior

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (1)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária
0)
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais portadores de diplo­
ma de nivel superior

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,

f I 
I . 
( t

j i •• : !•;
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Segurança Urbana dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Supervisor Técnico 11 
- Coordenadoria Oeralxlo' 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-12 :s PP-I Livre provimento em
cominlo pelo Prefeito

Assistente Técnico U
- Gabinete do Secretário 
(10)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana (1)
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças
(2)
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1)
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)

DAS-11 15 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

Coordenador
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administ^s- 
tivas(2)
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (2)

- Corregedoria Oeral 
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de

DAS 10 23 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais

Recursos Humanos (5)
- Divisão Técnica de 
Saúde (I)
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2)
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2)

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3)
Assistente Técnico I
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1)
" Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra- 
ti vas (1)

Divisão Técnica de 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (1)

- Corregedoria Oeral 
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2)
- Divisão Técnica de 
Saúde(1)

PP-1

- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
-Divisão Técnica de

Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1)

-Coordenadoria 
Geral dc Administração e 
Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I)
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munkà-
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Anexo Único a queae refere o artigo 22 da Lelu? 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Caifw 4» provimento ea centeio de Secretaria Maaidpel de Sejuraata UrWii 

Tabela B

SITUAÇÃO NOVA
Deaamiaaçia 

da Carga/ 
LalaçSa

Roí. Quantidade Farte
Tabela

Farma de Prevt-
Dcnamlaaçle

de Cargo/ 
LotaçAo

Rst Quantidade Farta
Tabela

Fenna de Pravt- 
awata

Hsiswi Mdtar Tatal

1,1 Tatal

Inspetor Chefe 
Supcrinlcadente

QPO-S 2 2 . pp-n Livre provimento
pelo Prefeito, sen­
do 50% no míni­
mo, servidores 
ocupantes de car­
gos do Quadro dos 
Profissionais de 
Ouard* Civil Me­
tropolitana e dentre 
titulares de diplo­
ma de ctuao supe­
rior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma­
das e Auxiliares

Inspetor Chefe
Sopcriatcndcatc 
- Oeanfa Civil 
Metropolitana

QPO-S 2 2 PP-l Livre provi­
mento em co­
mí sslopelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor

Inspetor Chefe 
de Agrupa­
mento

QPO-7 4 2 6 pp-n Livre provimento
pelo Prefeito, 
sendo 5C% no 
mínimo, servido­
res ocupantes de 
cargoe do Quadro 
dos Profissionais

Inspetor Chefe
de Agrupa­
mento
-Guarda Civil 
Metropolitana

QPO-7 6 6 PP-I Livre provi­
mento em co- 
missAopelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da
Guarda Civil

da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Foiças Arma­
das e Auxiliares

•

Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nfvel 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor

Inspetor Chefe
Regional

QPG-6 49 21 70 PP-ll Livre provimento
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido­
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
doa ProftaaioQars 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Foiças Arma­
das e Auxiliares

Inspetor Chefe
Regional 
-Guarda Civil 
Metropolitana

QPO-6 49 21 70 PP-I Livre provi­
mento em oo- 
misstopelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da
Guanb Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nfvel 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor

■ l] " i
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Isis Duarte Hod 
RF 11.207

1/1

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

lei AND 13401

1

Título: LEI N° 13.401 01/08/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a realizaçao de curso de formaçao tecnico-profissional e capacitaçao fisica, 
durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares de cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 100/2002 (ver documento 1 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Revogação: Revoga os arts. 9° a 12, 16 e 17 da Lei n° 11.715/1995. (ver documento)
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LEI N* 13.401, DE 1® DE AGOSTO DE 2002

(Projeto de Lei n® 100/02, do Executivo)
Dispõe sobre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e 
capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, para os titulares de 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e 
de 2* Inspetor, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. r - Por ocasião do início de exercicio» os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano c de 2® Inspetor serão 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca­
pacitação física, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao Ücsempenho das res­
pectivas atribuições.

• § Io - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física integra a fase do estágio probatório e será ministrado 
pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa­
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula­
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni­
cípio em data anterior ao inicio das aulas.
§ 2a - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior ao término do período de cumprimento do 
estágio probatório.
§ 3° - A carga horária do curso será de:
I - 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano;
II - 1470 (um mil quatrocentos c setenta) horas-aula para o 
cargo de 2° Inspetor.
§ 4° - O curso será ministrado concomitantemcntc com o exer­
cício dos cargos, devendo o regulamento referido no parágrafo 
1° deste artigo contemplar a sua disciplina.
Art 2° - A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
e capacitação física, bem assim o desligamento deste, acarretará 
a exoneração do servidor no interesse do serviço público.
§ 1° - Constituirá causa de:
I - reprovação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc­
nico-profissional e da capacitação física considerados necessá­
rios para o exercício do cargo;
II - desligamento do curso, o não-atingimento da frequência 
mínima e a demonstração de conduta repreensível na vida pú­
blica e privada.
§ 2° - Os critérios para a apuração das condições previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida a ampla 

, defesa, deverão ser previamente fixados em decreto.
Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias a esta vinculadas, da Câmara 
Municipal de São Paulo ou do Tribunal de Contas do Muni­
cípio de São Paulo, o ingressante matriculado no curso de for­
mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a

posse no novo cargo até a confirmação ou exoneração deste
em razão do resultado obtido no curso, afastado de seu cargo
ou função, com prejuízo dos respectivos vencimentos ou salá- , Z

rios e demais vantagens.
§ 1° - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá /

a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo.
§ 2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano ou de 2° Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca­
pacitação física, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, o 
exercicio de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sérviço neste último 
para todos os efeitos legais.
§ 3° - Ocorrendo a aprovação no curso de formação técnico-
profissional e capacitação física, será o servidor desligado do
cargo ou função anterior desde a data de inicio de exercício no
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 2° Inspetor.
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil
Metropolitano e de 2® Inspetor, na conformidade do Anexo
Único integrante desta lei.
Art 5® - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro­
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada
a legislação específica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
qual estiver subordinada a Corporação.
Art. ó® - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no­
meados para os cargos de 2® Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso.
Art 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas a$ disposições em contrário, especialmente os ar­
tigos 9®, 10. 1, 12, 16 e 17 da Lei n® 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos l® 
de agosto de 2002, 449® da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNÁ EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó­
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1® de 
agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal

: I ' ■ : ■ ' ' : . ;| I
Omisaio da publicação do D.O.M. de 2 de agosto de 2002

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4* DA LEI N* 13.401, DE l® DE AGOSTO DE 2002

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Cargos Total Deno­

minação
Parte
Tabela

Ref. Forma de
Provimento

Cargos Totol Deno­
minação

Parte
Tabela

Ref. Forma de
Provimento

Homem Mulher Homem Mulher
6209 2661 8870 Guarda

Civil
Metro­
politano

pp-m QPG-1 Mediante con­
curso público 
de provas e ou 
de provas e 
títulos, exigido 
o certificado de 
conclusão do 2* 
Grau completo 
ou equivalente 
e curso de for­
mação específi­
ca de no míni­
mo 540 (qui­
nhentos c qua­
renta) horas
realizado pela 
Guarda Civii 
Metropolitana.

6209 2661 8870 Guarda
Civil
Metro­
politano

PP-I1I QPG-1 Mediante con­
curso público 
de provas e ou 
de provas e 
títulos, exigido 
o certificado de 
conclusão de 
Ensino Médio.
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136 58 194 2* Ins­
petor

pp-n QPG-4 a) Mediante 
concurso de 
acesso de pro­
va» e títulos, 
dentre titulares 
de cargos de. 
Gualda Civil 
Metropolitano - 
Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní­
vel superior ou 
com no mínimo 
6 (aeia) anos de 
Classe Distinta 
e curao dc for- 
maçào específi­
ca para 2° Ins­
petor da no 
mínimo 1.470 
(um mil quatro­
centos e seten­
ta) borss, reali­
zado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana.

136 58 194 2* Ins­
petor

PP-II QPG-4 a) Mediante
concurso de
acesso de pro­
vas e títulos, 
dentre titulares 
de cargos de 
Guarda Civil 
Metropolitano - 
Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní­
vel superior ou 
com no mínimo 
6 (seis) anos de 
Classe Distinta.

b) Mediante 
concurso públi­
co de provas ou 
de provas e 
títulos.

b) Mediante 
concurso púbii- 
co de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nivel superior e 
curso de forma­
ção especifica 
para 2* Inspetor 
de no mínimo 
1,470 (urp mil 
quatrocentos e 
setenta) horas, 
realizado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana

?i i r :
•ií » ri

1 l i.ri
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

13661

1

Título: LEI N° 13.661 11/11/2003 fver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 7/2003 fver documentoj 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
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LEI N° 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio.
Art. 2° - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa.
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura.
Art. 3° - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição.
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 58



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados 

Pesquisa

Total de referências

legis

lei AND 13768

1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:Alterações:

LEI N° 13.768 26/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 810/2003 (ver documento 1
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7° desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n° 
13.530/2003. (ver documento!
- Decreto n° 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificação visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° desta Lei.
- Decreto n° 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5° do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1.
- Decreto n° 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei.
Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documentoJ
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento)
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LEI N* 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Ld ■’ 810/03, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo. Institui novo plano de carreira e 
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita cio Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I* - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei n* 11.713, de 3 de janeiro de 1993, e legislação subse­
quente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins­
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei.
Art 3° - Os cargot do Quadro da Guarda Civil Metropolitana • 
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-I1I), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi­
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob­
servadas as seguintes regras:
I - criados, os que figuram na coluna “Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna “Situação Atual”;
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans­
formações ocorridas

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci­
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei.
§ Io - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse­
quente.
5 2a - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo Ia deste ar­
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subsequente
§ 3* - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
“caput” deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente.

CONFIGURAÇÃO da carreira

Art. 6a - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con­
formidade:
I - Nível I:
a) Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano - 2* Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano - 1* Classe;
II - Nivel 11: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;
III - Nível III: Inspetor,
IV - Nivel IV: Inspetor Regional;
V - Nível V: Inspetor dc Agrupamento;
VI - Nível VL Inspetor Superintendente.
5 Ia - Todo cargo situa-se inicialmente no grau “A" e a ele re­
toma quando vago.
§ 2a - Os cargos do Nível I dc Guarda Civil Metropolitano • 3a 
Classe transferem-sc à 2* Classe por ocasião do enquadra­
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando á 3a Classe 
quando o servidor for acessado à Ia Classe, ou quando de sua 
vacância.
§ 3a - Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições.
Art. 7a - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei.

Fc
Pro;

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art 8a - Os cargoa de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, 
do Nivel I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, serio providos mediante concurso pú­
blico «ie provas ou de provas e títulos.
§ Ia - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi­
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal.
§ 2a - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli­
tano - 2a Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.
Art. 9a - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8a, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me­
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art 10-0 estágio probatório corresponde ao periodo de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Claase.
§ Ia - O servidor em estágio probatório, para fins de confir­
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de­
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto especifico.
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o “caput”, o ser­
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- 2a Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei.
§ 3a • Durante o periodo de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe nào poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo.
§ 4a - A avaliação especial de que trata o parágrafo Ia deste ar­
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re­
cursos Humanes, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá.
§ 3a - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser­
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2a Inspetor.
Art 11 * Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es­
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2* Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei.
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições.
§ Ia - É de 3 (três) anos o interstício no cargo pari concorrer 
ao acesso.
§ 2a - A apuração do tempo no cargo seri feita segundo o dis­
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con­
curso de acesso para o cargo subsequente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei. 
§ Ia - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria­
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 2a - Sem prejuízo do disposto no parágrafo Ia deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário.
§ 3a - Será indeferida, lirainarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me­
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri­
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses:
I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9a da Lei na 13.330, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser­
vidores da Guarda Civil Metropolitana;
II - tiver cometido mais de 3 (cinco) feitas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi­
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.
Art 15 - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.
5 Ia - Serio considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu­
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
nào exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco­
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa­
mento e Inspetor Superintendente.
§ 2a - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados coroo títulos oa cursos de graduação nào utili­
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16-0 Centre de Formação em Segurança Urbana vali- 
daiá os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe-
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riorcs na carreira, quando houver correspondência do conteúdo 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re­
quisito para o concurso de acesso.
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial dc Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de senuna e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe­
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.
Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor.
§ 1* - Para os fins do disposto no “caput”, considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau.
§ 2' - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei­
tados os limites estabelecidos no “caput" deste artigo.
§ 3’ - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per­
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu­
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial dc trabalho.
§ 4* - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen­
sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra­
balho semanais - J-40.
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema­
nais - J-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantio.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio­
nados na coluna “Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po­
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas dc trabalho 
semanais - J-40.
§ r - A opção de que trata o “caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita.
§ 2“ - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste 
artigo.
§ 3* - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no “caput”, fica assegurado o direito de permanecerem rece­
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais 
referências de seus cargos.
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no “caput” 
são os previstos no artigo 29 desta lei.
Art 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com­
putado a partir da data em que retomarem ao serviço.
Art 24-0 disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS

Art 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu­
larei de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti­
tuídos por esta lei.
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op- 
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade:

Fofíi
I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe, os titu­
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) 
anos de efetivo exercício no cargo;
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2* Classe, os ti­
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
ni - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1* Classe, os ti­
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial;
b) os titulares de cargos de provimenjo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor;
VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de T Inspetor.
§ 1* - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior.
§ 2° - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser­
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi­
mento do cargo.
§ 3* - Os servidores referidos no “caput" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse
curso.
§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3*, os servidores so­
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei.
§ 5* - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar­
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar­
tigo 64 da Lei n* 8.989, de 1979.
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alinea "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis­
sional para Inspetor.
§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o 
“caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con­
tados da data da publicação desta lei.
§ 2° - O enquadramento previsto no “caput" deverá ser efeti­
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento.
§ 3" - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o “caput" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta.
§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará­
grafo 5’ do artigo 27 desta lei.
Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci­
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência dc de­
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa­
lário e férias.
§ I’ - A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes­
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen­
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais.
§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re­
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de­
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa­
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no “caput" deste artigo.
Art. 30 - A integração dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti­
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti­
guidade prevista na legislação estatutária.
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ l* - Os efeitos da integração prevista no “caput" rctroagirío 
ao primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta lei.
§ 2* - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justados de acordo com a legislação específica, mantidos o pa­
drão de vencimentos atual de seus cargoe e demais benefícios, 
nos percentuais e bases atualmente percebidos.
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei.

2 de 10

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 61



DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33 - Os servidores admitidos nos termos da Lej n • 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo­
litano poderão realizar opção peloa padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da funçio alte­
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe e o respec­
tivo salário fixado na referência QGC-I, na forma do estabele­
cido na coluna "Situação Nova” do Anexo I e no Anexo II, in­
tegrantes desta lei.
§ 1* - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi­
mento efetivo.
§ 2* - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta iei.
5 3’ - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no “caput'’, fica assegurado o direito de permanecerem rece­
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função.
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n’ 9.160, 
de 1980, para a funçio de Guarda Civil Metropolitano, está­
veis por força do artigo 19 do Alo das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes:
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público mun.cipal computado como ti­
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes ás respectivas funções;
IU - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor,
IV - contagem do tempo de exercicio na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
tifularizarem o cargo efetivo correspondente á função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n* 9.160. 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es- 
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe­
cifica, os seguintes:
I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva funçio, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma­
nente, que nào acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo­
rário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo- 
se-Ibes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS
E PENSIONISTAS

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi­
ções relativas às opções pelas novas referências de venci­
mentos ora instituídas para os servidores em atividade.
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte­
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li­
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sun aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências dc vencimento» instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi­
dade.
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser­
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi­
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ­
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40 - Os atos necessános à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro­
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi­
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor­
rentes.
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters­
tício mínimo de I (um) ano no cargo titularizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for­
mação profissional.

Folh
§ r - Os servidores acessados na forma do “caput” e que nào 
comprovarem aproveitamento em curso de formação profis­
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso.
§ 2° - Somente poderá participar de novo concurso de acesso o 
servidor aprovado no curso de formação profissional a que se 
refere o parágrafo I" deste artigo.
§ 3* - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei.
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2* Inspetor, investidos 
em virtude de concurao público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor.
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi­
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins­
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa­
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno­
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela “B", da Lei n* 
13.396, de 26 de julho de 2002.
Art 45 - Fica vedado o exercicio transitório de cargos de pro­
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n*
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi­
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinquenta por cento), de acordo cora a locali­
zação da unidade dc trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
n* 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le­
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n* 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo­
tados e em exercicio no Gabinete da Guarda Civil Metropoli­
tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições.
Art 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi­
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce­
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior­
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi­
gência.
Parágrafo único - O aproveitamento i que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo 1, integrante desta lei.
Art. 50 - Os incisos I e II do artigo T da Lei o* 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art 9*-___ _____________________ ______
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão;
....................................................................."(NR)
Art. 51-0 inciso I do artigo 76 da Lei n’ 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 76-................................................................
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li- 
cença-roatemidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de ferias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licenç8-mêdica se impossibilitada de prestar de­
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi­
cílio ou no lugar onde se encontre o servidor.

...................................................................."(NR)
Art. 52-0 parágrafo 2* do artigo 84 da Lei n* 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art 84 -................................................................
§ 2“ - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alínea “a", e IV deste artigo." (NR)
Art 53 - O artigo 84 da Lei tf 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°. com a seguinte redação:
“Art 84 -.................................... .... ......................
§ 3* - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso 11 do artigo 132 desta lei.” (NR)
Art. 54-0 “caput” do artigo 132 e seu inciso V da Lei n* 
13.530, de 2003, passam a vigorar com • seguinte redação: 
“Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone­
ração em estágio probatório, nos seguintes casos:

V - desidia;
----- ----------------------- --------------------------- "(NR)
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
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Folha „,63. „

Art. 56 - 0 Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula­
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re­
fere à promoção e ao acesso.
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integraçáo, o abono concedido nos termos da Lei na 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subsequente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n* 13.652, dc 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam- 
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni­
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio­
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
pera o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospita!ar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co­
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre­
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor­
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde.” 
(NR)
Art 59-0 artigo 121 da Lei n” 13.652, de 2003, passa a vi­
gorar com a seguinte redação:
“Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe­
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma peimánente aos venci­
mentos ou proventos dos servidores, bem como nio servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu­
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa­
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte ” (NR)
Art. 60 - O parágrafo 7a do artigo 126 da Lei na 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art 126-........................................... ......................
§ 7a - Os efeitos do disposto no parágrafo 6* deste artigo re- 
troagirão a 1° de julho de 2003." (NR)
Art. 61-0 inciso I do artigo 128 da Lei na 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 128-........................_.........-............. ..............
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons­
tante do Anexo XV, Tabela “B” - Grupo I, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica;
.... .. ..........~..................-................................”(NR)
Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art 134-....................r.............r................-.........
§ 2* - Os efeitos do enquadramento previsto no “caput" retroa- 
girào a Ia de julho de 2003.” (NR)

r - ir

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n* 13.652, de 2003, passa a vi­
gorar com a seguinte redação:
“Art 140 - Mantidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DÁ1-7, de livre provimento em co­
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi­
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n* 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re­
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser “Seção Técnica” as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR)
Art. 64-0 parágrafo único do artigo 145 da Lei n* 13.652, de 
2003, fica remunerado como parágrafo Ia. acrescentando*se 
parágrafo 2a ao artigo, com a seguinte redação:
“Art 145 -_________________ ___ ___________
§ 2a - O enquadramento de que trata o parágrafo Ia deste artigo 
produzirá efeitos a partir do Ia dia do mês da publicação do 
respectivo ato.” (NR)
Art. 65 - O “caput” do artigo 151 da Lei na 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6a:
“Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi­
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
nio possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curao de nivel 
superior, devidamente reconhecido.

§ 6a - Na hipótese do servidor não concluir o curao, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o “caput”.” 
(NR)
Art. 66 - O artigo 3a da Lei na 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3a - A importância paga a titulo deGratificaçâo Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi­
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser­
viço e sexta parte.” (NR)
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, s partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta <las dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.
Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei na 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, kx 26 de 
janeiro de 2004,45 Ia da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secrctáno dos Negócios 
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja­
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÀO, Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N° 14.043 02/09/2005 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 394/2005 (ver documento!

Autor(es): Mesa da Câmara
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LÊI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005

(PROJETO DE LEI 394/05)
(MESA DA CÂMARA)
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n° 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade:
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21;
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13;
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano Ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13.
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

LEI N° 14.977 11/09/2009 (ver documento!
Sem revogação expressa

Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 
paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo.
Projeto de Lei N° 486/2009 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n° 7.942/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.322/1975.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.398/1976.; (ver documento!
Revoga a Lei n° 9.061/1980.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.126/1996. (ver documentoj
Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo.
§ 1°. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n° 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais:
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1° Tenente e 2° Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° 
Sargento, 3° Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia.
§ 2°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira.
§ 3°. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente.
§ 4°. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais.
§ 5°. Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste.
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
7.942, de 11 de outubro de 1973, n° 8.322, de 19 de novembro de 1975, n° 8.398, 
de 3 de junho de 1976, n° 9.061, de 15 de maio de 1980, e n° 12.126, de 5 de 
julho de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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F
P

LEI N° 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 241/11, do Executivo)
Altera a Lei n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei n° 13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O art. 1° da Lei n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
"Art. 1°..............................................................
§ i°.............................................................................
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1° Tenente, 2° Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° 
Sargento, 3° Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia.
..........................................................................." (NR)
Art. 2°. O art. 1° da Lei n° 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 1°..............................................................
§ 1°.............................................................................
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1° Tenente e ao 2° Tenente;
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° Sargento, 
3° Sargento, Cabo e ao Soldado.

§ 4°. A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR)
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLN° 0258/13 /

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, e 
dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99;

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, alterada 
pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94;

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04;

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso IV, prevê 
na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Centro de Formação em 
Segurança Urbana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09;

G)^

- Lei Municipal n° 13.401, de 1 de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e capacitação física, durante o período de estágio 
probatório, para os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° Inspetor, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.043, de 2 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadro da Guarda Civil Metropolitana, reajustadas 
pelos Decretos n°s 52.205/11 e 52.911/12;

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 
gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.366, de 8 de abril de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana, regulamentada pelo Decreto n° 52.831/11;

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício de 
Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica;

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização 
da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 53.436/12;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e 
obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos cargos de 
provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; revoga o 
Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a organização 
do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana;

- Decreto Municipal n° 51.041, de 19 de novembro de 2009, que dispõe sobre a realização 
de curso de comando pelo Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, conforme especifica.

- PL 534/11, que institui a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de 
Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida nas condições que especifica aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

- PL 190/13, que autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos 
integrantes do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências;

- PL 257/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação para Atividade de 
Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras 
providências.

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 2 de maio de 2013.

Marcella Falbo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

15359

Pase 1 of1

Título: LEI N° 15.359 04/03/2011 (ver documentoI 
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana.

Projeto: Projeto de Lei N° 448/2010 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Notas complem.: - Decreto n° 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1° desta 
Lei.
- Decreto n° 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3° do artigo 1° 
desta Lei.
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PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011
(Projeto de Lei n° 448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade:
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 2011;
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1° de janeiro de 2012.
§ 1°. Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002.
§ 2°. Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade.
§ 3°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo.
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1° que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

1/1
Título: LEI N° 15.363 25/03/2011 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da

Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Projeto: Projeto de Lei N° 338/2010 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. fver documentoj
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011
(Projeto de Lei n° 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei.
Art. 2°. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto.
§ 1°. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional.
§ 2°. Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês.
Art. 3°. A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-l-A. 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras.
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento).
Art. 4°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de:
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista;
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979;
III - a licença-paternidade prevista na Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989;
IV - a licença-adoção prevista na Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008.
Art. 5°. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 6°. A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.
Art. 7°. O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei.
Art. 8°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.365 25/03/2011 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n° 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004.

Projeto: Projeto de Lei N° 340/2010 fver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5° desta Lei.; fver documento)
Decreto n° 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1° desta Lei. fver 
documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n° 13.396/2002. fver documento!
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; fver documento!
Lei n° 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências, fver documento!

Notas complem.: - Decreto n° 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei.
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011
(Projeto de Lei n° 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n° 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação.
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte:
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto;
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2°. Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova” do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação.
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1° desta lei.
Art. 3°. As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto.
Art. 4°. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores.
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente.
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica.
Art. 5°. Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam.
§ 1°. A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana.
§ 2°. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano.
§ 3°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor

maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2°, esta última se torne permanente.
§ 4°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente.
§ 5°. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária.
§ 6°. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 
2004.
§ 7°. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade.
§ 8°. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram.
§ 9°. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de 
maio de 2005.
Art. 6°. São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa:
I - à função gratificada de que trata esta lei;
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação especifica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercicio de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa.
Art. 7°. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n° 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n° 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV.
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n° 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria.
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei.
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana:
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma;
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina;
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura.
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ 1°. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1° desta lei.
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1° deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão.
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§ 3°. O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços.
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n° 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995.
§ 1°. Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo.
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação.
§ 3°. A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei.
§ 4°. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n° 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor.
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes.
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n° 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos.
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato.
§ 2°. A integração a que se refere este artigo será definitiva.
§ 3°. Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento.
§ 4°. A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários.
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n° 13.396, de 26 dejulho de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011.
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Anexo I integrante da Lei n* 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC criadas

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte
Tabela

Designação

Comandante Superintendente
- Superintendência de Operações
- Superintendência de Planejamento

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana

FGC-4 2 PP-I Livre designação peto Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civü Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
caneira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro. Norte.
Sul, Leste, Oeste-Centro. da
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte,
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Comandante Regional
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35)
- Superintendência de Operações (1)
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1)
- Guarda Civil Metropolitana (22)

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana

FGC-2 59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor
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Diretor
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoría de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Diretor
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma
- Divisão de Disciplina
- Divisão de Esportes e Cultura
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Diretor
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civii Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Diretor
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Sequrança Urbana

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Reqional ou Inspetor

Diretor
- Coordenadoría de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Coordenador de Programa
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6)
- Guarda Civil Metropolitana (1)

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

FGC-1 6 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 
Inspetor
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Anexo II integrante da Lei n“ 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada

Situação Atual Situação Nova

Denominação do Cargo 
/ Lotação

Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de 
Provimento

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação

Símbolo Qde Parte
Tabela

Designação

Comandanle da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda CivH 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior

Comandante Geral da 
Guarda CivH
Metro polilana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor

Subcomandante da
Guarda Civil
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo
Prefeito

Subcomandante da
Guarda Civi
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente. ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor

Coordenador Geral 
- Coordenadoría de
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior

Coordenador 
- Coordenadoría de
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da careira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente . ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC

Símbolo Valor R$

FGC-1 500,00

FGC-2 800,00

FGC-3 1.300,00

FGC-4 1.600,00

FGC-5 1.900,00

FGC-6 2.200,00
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Anexo IV integrante da Lei n“ 15.365, de 25 de março de 2011,
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete.

Gratificação Percentual Incidência

Gratificação de
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada

30%

FUNÇÃO GRATIFICADA

FGC-1 - Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal

30% FGC-2 - Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal

30% FGC-3 - Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal

60% FGC-4 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

90% FGC-5 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

100% FGC-6 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

Fcl
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Anexo V integrante da Lei n* 15.365, de 25 de março de 2011
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG extintos

Denominação do Cargo / Lotaçflo Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil MetropoKtana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissSo pelo Prefeito, dentre 
integrantes da caneira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nivel superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissSo pelo Prefeito, dentre 
integrantes da caneira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nivel superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo:

Homem: 51 cargos;
Mulher: 21 cargos.

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissSo pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nivel superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N° 15.366 08/04/2011 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana.
Projeto: Projeto de Lei N° 336/2010 fver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 54.041/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013.

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2

LEI N° 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011
(Projeto de Lei n° 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2° desta lei.
Art. 2°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal.
§ 1°. O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano.
§ 2°. O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente.
Art. 3°. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira.
§ 1°. O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais).
§ 2°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência.
§ 3°. A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento.
§ 4°. A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1° deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica.
§ 5°. No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação.
Art. 4°. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na:
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n° 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento);
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento).
§ 1°. Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores:
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento);
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8° desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade;
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento).
§ 2°. O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a:
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979;
II - licença-adoção e licença-paternidade;
III - viagens de interesse do Município.
§ 3°. As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto.
§ 4°. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências.
Art. 5°. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano.
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento.
Art. 6°. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento.
Art. 7°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei:
I - não tem natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração;
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos:
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6° desta 
lei;
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n° 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n° 
8.989, de 1979;
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5° desta lei.
Art. 9°. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n° 14.590, de 
13 de novembro de 2007;
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho.
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

1/1
Título: LEI N° 15.367 08/04/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 337/2010 (ver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3

LEI N° 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011
(Projeto de Lei n° 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei.
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de:
I - dificuldade de lotação de profissionais;
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana.
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-l-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento).
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região.
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento).
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional.
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de:
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação;
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979;
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 
1989;
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1° da Lei n° 9.919, de 21 
de junho de 1985.
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 1991.
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.
Art. 7°. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n° 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1°, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do mesmo artigo.
Art. 9°. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão:
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei;
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3° desta lei;
III - das atividades consideradas de natureza operacional.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1° que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50448

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 50.448 25/02/2009 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana.
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DECRETO N° 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n° 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 2°. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência;
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III - Superintendência de Operações - SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
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lesI

Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabin 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando.
Art. 5°. O Subcomando constitui-se de:
I - Gabinete do Subcomandante;
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma;
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML;
IV - Departamento de Disciplina;
V - Departamento de Esportes e Cultura;
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais.
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de:
I - Gabinete do Superintendente;
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL;
III - Comando Operacional Centro - COC;
IV - Comando Operacional Norte - CON;
V - Comando Operacional Sul - COS;
VI - Comando Operacional Leste - COL;
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC.
Art. 7°. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais:
I - Comando Operacional Centro - COC, com:
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março;
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR;
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP;
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO;
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP;
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM;
II - Comando Operacional Norte - CON, com:
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV;
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FÓ;
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL;
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST;
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT;
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-PJ;
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR;
III - Comando Operacional Sul - COS, com:
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA;
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA;
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL;
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS;
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA;
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB;
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM;
IV - Comando Operacional Leste - COL, com:
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT;
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM;
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE;
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP;
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF;
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ;
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN;
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT;
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP;
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM;
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com:
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT;
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA;
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI;
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM;
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP;
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. Z
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro,-da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 8°. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de:
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar;
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante;
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
VI - Coordenação de Planejamento Logístico.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Do Comando Geral

Art. 9°. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Da Assessoria Técnica do Comando

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais;
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação;
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social.

■: j: r'í; <i:; A ■ • •„ •• L: r : -i '; ; t I:: p ;
Seção II
Do Subcomando

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando;
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma;
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições:
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos;
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que:
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele;
b) possuírem arma cautelada;
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva.

Subseção II
Do Departamento de Manutenção e Logística
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organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana.
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana.

Subseção III
Do Departamento de Disciplina

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda:
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária;
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina.

Subseção IV
Do Departamento de Esportes e Cultura

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana;
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida;
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições;
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais;
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos;
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais;
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais.

: . :i;i «i íi:: i I I . . i ,
Subseção V
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições:
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais;
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força;
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.

Seção III
Da Superintendência de Operações
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade:
a) Proteção Escolar;
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante;
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação;
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento;
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais;
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes;
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo;
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação;
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana;
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades.

Subseção I
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições:
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública;
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários;
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana;
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP;

i

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

86
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/10/2018 17:46:47.

 fls. 97



VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São lPaulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários;
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários;
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais.

Subseção II
Dos Comandos Operacionais

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto;
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana;
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição;
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações;
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores;
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação.
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições:
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes;
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana;
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência;
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas;
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores;
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos;
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo;
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas;
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação;
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade;
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade;
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades;
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia

( administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente;
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente.
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana.
§ 1°. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim.
§ 2°. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente.
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança.
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais.

r :,T." ir ; .■ : >
Seção IV
Da Superintendência de Planejamento

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições:
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana;
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM;
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório;
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados.
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas.

Subseção I
Da Atribuição Geral das Coordenações

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição gerai elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos.

Subseção II
Das Atribuições Específicas das Coordenações

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos.
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais;
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação;
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados;
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa.
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia;
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa.
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições:
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP;
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos;
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia;
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso.
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos.
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições:
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana;
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações;
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados;
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I

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto.
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades.
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros.
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais.
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por:
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências;
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais;
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso:
a) da Assessoria Técnica do Comando;
b) dos Departamentos;
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento;
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística;
e) das Inspetorias Regionais.
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor.
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto.
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
n° 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto n° 50.068, de 1° de outubro de 
2008.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela “A” - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civii Metropolitana - GCM

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito

Tabela “B” - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana - GCM

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de
Inspetor

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de
Inspetor

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo:

Homem: 51 cargos;
Mulher: 21 cargos.

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de
Inspetor
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: DECRETO N° 50.525 26/03/2009 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

- QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo 
Quadro, nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; 
revoga o Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.

Revogação: Revoga o Decreto n° 48.727/2007.; (ver documentoj
Decreto n° 52.904/2012 - Revoga os artigos 9°, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto, (ver 
documento1)

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2° e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 deste 
Decreto, (ver documentoj

[ Back ]
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DECRETO N° 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n° 48.727, de 18 de 
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública;
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6° deste decreto;
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2°. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n° 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
Art. 3°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe:
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho.
Art. 4°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 5°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como:
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 6°. Os Guardas Civis Metropolitanos - Ia Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos 
uma mesma classe.
Art. 7°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores;
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas;
III - exercer a função de encarregado de viatura;
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana;
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado;
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço;
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições;
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores.
Art. 8°. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - quando designado:
a) responder pela chefia da unidade;
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais;
c) prestar assistência administrativa ou operacional;
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência;
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação;
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição;
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento;
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana;
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública.
Art. 9°. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
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Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial:
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto n° 
50.448, de 2009, quando designado;
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados;
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições;
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas;
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação;
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados;
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados;
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência;
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos;
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública;
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados;
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente;
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade;
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado.
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial:
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado;
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação;
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação;
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas;
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos;
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordena 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana;
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana;
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado;
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana;
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas;
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado;
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos;
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores;
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho;
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações;
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência;
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana;
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana.
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana:
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1

I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados;
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana;
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana;
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana;
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada;
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos;
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos;
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública;
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores.
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana:
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados;
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana;
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções;
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana;
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana;
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores;
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana;
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações.
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, e n° 13.866, 
de 1° de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei n° 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos.
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas:
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5° do Decreto n° 50.448, 
de 2009;
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7° do 
Decreto n° 50.448, de 2009.
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 50.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009
Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, previsto na Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, e legislação 
subsequente, fica organizado nos termos deste decreto.
Art. 2°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem por objetivo formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana.
Art. 3°. O Centro de Formação em Segurança Urbana atuará visando a formação, 
atualização, aperfeiçoamento e especialização para o exercício das atividades da 
Guarda Civil Metropolitana, observando as peculiaridades dos níveis hierárquicos e das 
ações especializadas, cabendo-lhe promover regularmente os seguintes cursos:
I - de formação;
II - de aperfeiçoamento e especialização;
III - de reeducação.
Parágrafo único. Os cursos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão oferecidos 
nas modalidades presencial e de educação à distância e ministrados no Centro de 
Formação em Segurança Urbana, em Centros de Treinamento de outros órgãos 
parceiros ou em ambientes próprios para o exercício de atividades específicas, 
podendo ser realizados fóruns, seminários, simpósios, palestras, estudos de casos e 
outros eventos que contribuam para o desenvolvimento profissional dos servidores a 
que se refere o artigo 2° deste decreto.
Art. 4°. Os cursos do Centro de Formação em Segurança Urbana, dentro das 
respectivas qualificações da Guarda Civil Metropolitana, têm os seguintes objetivos:
I - cursos de formação: voltados para a formação básica técnico-profissional 
necessária ao exercício das diversas funções da Guarda Civil Metropolitana;
II - cursos de aperfeiçoamento e especialização: voltados para o aperfeiçoamento e a 
atualização dos conhecimentos técnico-profissionais do Guarda Civil Metropolitano, 
necessários às ações de competência da Guarda Civil Metropolitana, ao cumprimento 
da legislação, à capacitação dos que assumem cargos em comissão de comando e 
chefia, bem como à ascensão profissional;
III - cursos de reeducação: resgatar e fixar os valores morais e sociais da Corporação. 
Art. 5°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem a seguinte estrutura básica:
I - Diretoria de Formação Profissional;
II - Diretoria de Gestão Interna;
III - Conselho Acadêmico.
Art. 6°. A Diretoria de Formação Profissional tem por atribuições:
I - elaborar o planejamento dos cursos e acompanhar sua execução;
II - elaborar a grade curricular, o calendário dos cursos e definir os critérios de 
avaliação;
III - constituir o corpo docente, organizar o ambiente, alocar os meios e providenciar o 
material necessário à implementação dos cursos;
IV - planejar e coordenar as reuniões pedagógicas;
V - orientar o corpo docente no planejamento das aulas;
VI - propor alternativas de solução para os problemas de natureza pedagógica;
VII - realizar os trabalhos de orientação e aconselhamento educacional e profissional. 
Art. 7°. A Diretoria de Gestão Interna tem por atribuições:
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I - viabilizar e manter a infraestrutura física, de recursos humanos e de serviços para 
o bom funcionamento do CFSU;
II - planejar e controlar o orçamento, as finanças e o patrimônio do CFSU.
Art. 8°. Caberá ao Coordenador Geral do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Acadêmico e as normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana:
I - responder pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, administrando os 
recursos financeiros e o pessoal;
II - orientar, supervisionar e coordenar todas as ações das diretorias do CFSU;
III - propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o Plano Anual de Ensino, 
ouvido o Conselho Acadêmico;
IV - avaliar os resultados alcançados, visando o melhoramento contínuo dos cursos 
ministrados;
V - expedir os atos complementares necessários à boa gestão e funcionamento do 
CFSU, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
Art. 9°. O Conselho Acadêmico será integrado por, no máximo, 12 (doze) membros, 
sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 5 (cinco) de organismos públicos ou da 
sociedade civil que atuem na área da segurança, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos:
I - pelo Poder Público Municipal:
a) o Coordenador do Centro de Formação em Segurança Urbana, que presidirá o 
colegiado;
b) 2 (dois) representantes da Guarda Civil Metropolitana;
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
f) o Secretário Especial de Direitos Humanos, do Gabinete do Prefeito, ou seu 
representante;
II - representantes de organismos públicos ou da sociedade civil, a serem definidos 
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana dentre autoridades e especialistas que 
atuam na área da segurança, que possam contribuir para o aprimoramento dos cursos 
do Centro de Formação em Segurança Urbana.
Art. 10. O Conselho Acadêmico tem as seguintes atribuições:
I - fixar as diretrizes de ensino do Centro de Formação em Segurança Urbana;
II - apreciar o Plano Anual de Ensino;
III - opinar sobre os cursos a serem ministrados pelo CFSU;
IV - propor aprimoramentos na metodologia de ensino, nos conteúdos das grades 
curriculares, na seleção do corpo docente e na avaliação do ensino e da aprendizagem;
V - apreciar os relatórios de gestão e resultados do CFSU.
§ 1°. Caberá ao Presidente do Conselho Acadêmico o voto de desempate.
§ 2°. Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana.
Art. 11. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Acadêmico contará 
com o suporte administrativo do Centro de Formação em Segurança Urbana.
Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Acadêmico será de 2 (dois) anos, 
permitidas 2 (duas) reconduções por igual período.
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título.
Art. 13. Caberá ao Conselho Acadêmico elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o 
qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana.
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Art. 14. O Conselho Acadêmico reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre 
extraordinariamente, sempre que convocado, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno.
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, são os constantes do Anexo 
Único deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, referências de 
vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, com as alterações 
previstas na sua coluna "Situação Nova".
Art. 16. A Diretoria de Gestão Interna será chefiada por titular de cargo de provimento 
efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de 
Inspetor Chefe Regional.
Art. 17. As normas de funcionamento do Centro de Formação em Segurança Urbana 
serão estabelecidas em portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2009, 456° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.945, de 26 de outubro de 2009

Cargos de Provimento em Comissão do Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Denominação do — 
Cargo / Lotação Ref. Qde. Parte

Tabela Provimento Denominação do 
Cargo/ Lotação Ref. Qde. Parte

Tabela Provimento

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior.

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior.

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior.

Diretor
- Diretoria de Formação 
Profissional

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior.

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito.

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito.

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais.

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais.

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais.

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 51788

Total de referências : 1

Is!
RI

r OWof /

1/1
Título: DECRETO N° 51.788 15/09/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do 

artigo 19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004.
Legislação explicativa: Lei n° 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências, fver documento j

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 16/09/2010, p. 1 c. 2

DECRETO N° 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no § 2° do artigo 19 da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos,
DECRETA:
Art. 1°. O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo plano de carreira instituído na forma da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1° de setembro de 2010.
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1
A

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54214

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 54.214 14/08/2013 fver documento j 

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o Curso de Comando previsto no parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 15.365, 

de 25 de março de 2011, destinado ao aperfeiçoamento e qualificação dos integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana designados para as funções gratificadas que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n° 51.041/2009.; fver documento!
Revoga a Portaria n° 470/2009 - SMSU

Legislação explicativa: Lei n° 15.365/2011 - Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n° 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos 
servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei n° 13.768, de 
26 de janeiro de 2004. fver documentoj
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PUBLICADO DOC 15/08/2013, p. 1 C. 4

DECRETO N° 54.214, DE 14 DE AGOSTO DE 2013
Regulamenta o Curso de Comando previsto no parágrafo único do artigo 1° da Lei 
n° 15.365, de 25 de março de 2011, destinado ao aperfeiçoamento e qualificação 
dos integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana designados para as 
funções gratificadas que especifica.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° O Curso de Comando previsto no parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 
15.365, de 25 de março de 2011, destinado ao aperfeiçoamento e qualificação dos 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana - GCM designados para as 
funções gratificadas criadas pelo mesmo diploma legal, fica regulamentado de 
acordo com as disposições deste decreto.
Art. 2° O Curso de Comando será realizado ou referendado pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Guarda Civil Metropolitana.
§ 1° Caberá ao CFSU, de comum acordo com o Comando Geral da GCM, elaborar o 
projeto pedagógico e o conteúdo programático para a realização do Curso de 
Comando, que deverá ser contínuo e específico de gestão administrativa, técnico 
e/ou operacional de aperfeiçoamento dos oficiais inspetores.
§ 2° Os cursos externos, sejam privados ou públicos, relacionados ao exercício da 
função gratificada, poderão ser reconhecidos, ouvido o Comandante Geral da GCM, 
com o posterior referendo do CFSU.
§ 3° O Curso de Comando poderá ser realizado em uma ou mais fases, de um 
mesmo curso ou de cursos diferentes, desde que comprovada a carga horária anual 
de, no mínimo, 80 (oitenta) horas.
Art. 3° Quaisquer das fases ou módulos do curso Escola de Comando, 
regulamentado pela Portaria n° 470/SMSU/09, ficam referendados como Curso de 
Comando para os servidores que neles tenham sido aprovados.
Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 51.041, de 19 de novembro de 2009, e a Portaria 470/09 - SMSU, de 
30 de novembro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de agosto de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de agosto de 2013.
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Isis C 
RF 1

PROJETO DE LEI 01-0721/2005 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 2°, da Lei 

Municipal n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 e introduz alterações.
Art. 1° - O Artigo 18° da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 

ter a seguinte redação:
"Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial (RETP) dos profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo, correspondente a prestação de no 
mínimo 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, caracterizando-se pelo 
cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e outros similares, 
observadas sempre as peculiaridades dos serviços". (NR)

Art. 2° - O Artigo 19° da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 
vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 19° - Pela sujeição ou regime a que se refere o Artigo 18°, os servidores 
do quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento) de Regime Especial de Trabalho Policiai - RETP, calculada 
exclusivamente sobre o padrão de vencimentos do servidor".(NR)

Art.3° - Fica revogado o parágrafo 2°, do artigo 19°, da Lei Municipal 13.768, de 
26 de Janeiro de 2004.

Art. 4° - As despesas decorrentes para a execução desta Lei correrão por 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI N° ...
01 -PL
01-00534/2011

Institui a Gratificação pelo Exercicio de 

Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos, a 

ser concedida nas condições que especifica 

aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana; substitui o Anexo 

IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercicio de Atividade Operacional 

Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser mensalmente 

concedida, a partir de janeiro de 2012, aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana - QGC, em efetivo exercicio das atribuições dos 

respectivos cargos ou funções, que, mediante convocação, vierem a desempenhar 
atividade operacional diferenciada em segurança urbana para atendimento de 

situações especiais, que exijam o desenvolvimento de ações de competência da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se:

I - atividade operacional diferenciada de segurança urbana em grandes eventos: 

aquela exercida em horário complementar à jornada de trabalho do servidor,

II - horário complementar as horas de trabalho cumpridas além da jornada normal do 

servidor.

Art. 3°. A convocação para o desempenho de atividade operacional diferenciada de 

segurança urbana em grandes eventos será feita na coní~m'r,'^“

trabalho específico, previamente aprovado pelo Secretário I 
Urbana.
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2

§ 1°. A gratificação de que trata esta lei será paga mensalmente, de acordo com o 

número de horas complementares efetivamente cumpridas pelo servidor e enquanto 

perdurar o exercicio da atividade operacional diferenciada de segurança urbana em 

grandes eventos.

§ 2°. É vedado levar à conta de atividade operacional diferenciada de segurança 

urbana em grandes eventos as horas de trabalho prestadas além da jornada normal 

do servidor para as quais são asseguradas folgas suplementares.

§ 3°. É vedada a inclusão de atividades administrativas no plano de trabalho de que 

trata este artigo.

Art. 4°. A Gratificação pelo Exercicio de Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos será calculada, exclusivamente, sobre o valor 

do padrão de vencimentos do servidor, considerado o valor normal da hora de 

trabalho, acrescido de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento).

§ 1a. Os percentuais da gratificação serão fixados pelo Executivo, mediante decreto, 

de acordo com a natureza e a complexidade das atividades de cada cargo ou função, 

respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, observadas os seguintes 

limites percentuais máximos:

I - de 100% (cem por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Inspetor 

Superintendente, Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional e Inspetor, bem como 

aos designados para as funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana;

II - de 70% (setenta por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Guarda 

Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1* Classe, Guarda 

Civil Metropolitano - 2* Classe, bem como aos titulares de cargos efetivos ou 

ocupantes de funções de Guarda Civii Metropolitano - 3a Classe.

5 2°. Para os fins do disposto no "capuf deste artigo, considera-se padrão de 

vencimentos o conjunto de referência e grau.

Art 5°. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos e 

proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus □ servidor, vedada, 
assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em 

acréscimo de outra vantagem pecuniária.

Art 6a. A gratificação instituída por esta lei não con: 

contribuição previdenciária.
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Art 7°. O Executivo editará decreto regulamentar no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data da publicação desta lei, estabelecendo, dentre outras disposições:

I - os grandes eventos ou operações especiais que exijam o desenvolvimento de 

atividade operacional diferenciada em segurança urbana, para atendimento de 

situações especiais;

II - os percentuais aos quais se refere o § 1° do artigo 4° desta lei;

III - o limite mensal de horas complementares destinado à atividade operacional 

diferenciada de segurança urbana em grandes eventos.

Art 8°. O Anexo IV da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, fica substituído pelo 

Anexo Único integrante desta lei.

Art 9°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 26 de 

março de 2011 os efeitos do disposto no seu artigo 8°.

Anexo Único integrante da Lei n° , que substitui o Anexo IV integrante da 
Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011.
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargoe de provimento 
em comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete.

Gratificação Percentual Incidincia

Gratificação de
Gabinete devida por 
exercido de função 
gratificada

30%

FUNÇÃO GRATIFICADA

FGC-1 - Referênda DA-11, do Quadro Geral do Pessoal

30% FGC-2 - Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal

60% FGC-3 - Referênda OA-15, do Quadro Geral do PeBsoal

90% FGC-4 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

90% FGC-5 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

100% FGC-6- Referênda DA-15, do Quadro Geral do Pessoal

Gnu Operacional Dtterandada PL

JAM/GGSMfewn
Gr»t. Atividade Operacional Diferenciada Anexo Único PL
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 70

PROJETO DE LEI 01-00190/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS)
"Autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA,
Art. 1° - Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, autorizado a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos 
integrantes do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo Único - Os cursos a que alude o caput deste artigo serão de curta 
duração, com carga horária máxima de 20 (vinte) horas.
Art. 2° - Na definição dos cursos a serem ministrados, a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana levará em consideração as carências mais prementes da 
corporação ou em razão de demandas especificas advindas de fatos ocorridos no 
dia a dia da corporação.
Art. 3° - Para a consecução desta lei fica a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana autorizada a realizar a contratação de professores ou profissionais 
especialistas na área em questão, obedecidas as formalidades legais atinentes à 
espécie.
Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 dias.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 03 de abril de 2013. Às Comissões competentes,"
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74

I

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS)
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA,
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos.
§ 1° O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização.
Art. 2° - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS)
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA,
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização.
Art. 3° - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem.
Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 66

PROJETO DE LEI 01-00298/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS)
"''Altera dispositivos da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a 
criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 
dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA,
Art. 1°- Fica acrescido o Art. 2°A da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, com a 
seguinte redação:
Art. 2°A - A tabela do Anexo II integrante da lei n° 15.365 de 25 de março de 
2011, fica substituída pelo Anexo Único desta lei.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das sessões. Às Comissões competentes."
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Anexo Único da Lei n° de _de_______de 2013

Quadro da Guarda Civil Metropolitana

Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada

Situação Atual Situação Nova

Denominação do Cargo /

Lotação

Ref. Qde Parte

Tabela

Forma de Provimento Denominação da

Função Gratificada

/ Lotação

Símbolo Qde Parte

Tabela

Designação

Comandante da Guarda

Civil Metropolitana -

Guarda Civil

Metropolitana, da

Secretaria Municipal de

Segurança Urbana

DAS-15 1 PP-l Livre provimento em comissão pelo

Prefeito, dentre portadores de

diploma de nível superior

Comandante Geral

da Guarda Civil

Metropolitana -

Guarda Civil

Metropolitana, da

Secretaria

Municipal de

Segurança Urbana

FGC-6 1 PP-l Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes

da carreira da Guarda Civil Metropolitana,

portadores de diploma de curso superior, ocupante

do cargo de Inspetor Superintendente, ou Inspetor

de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor.

Subcomandante da

Guarda Civil

Metropolitana - Guarda

Civil Metropolitana, da

Secretaria Municipal de

Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-l Livre provimento em comissão pelo

Prefeito

Subcomandante

da Guarda Civil

Metropolitana -

Guarda Civil

Metropolitana, da

Secretaria

Municipal de

Segurança Urbana

FGC-5 1 PP-l Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes

da carreira da Guarda Civil Metropolitana,

portadores de diploma de curso superior, ocupante

do cargo de Inspetor Superintendente, ou Inspetor

de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor.

Coordenador -

Coordenadoria de Análise

e Planejamento, da

Secretaria Municipal de

Segurança Urbana

FGC-4 1 PP-l Livre provimento em comissão pelo

Prefeito, dentre portadores de

diploma de nível superior

Coordenador -

Coordenadoria de

Análise e

Planejamento, da

Secretaria

Municipal de

Segurança Urbana

FGC-4 1 PP-l Livre designação pelo Prefeito, preferencialmente

dentre integrantes da carreira da Guarda Civil

Metropolitana, portadores de diploma de curso

superior, ocupante do cargo de Inspetor

Superintendente , ou Inspetor de Agrupamento, ou

Inspetor Regional ou Inspetor. Na ausência de

profissional qualificado, o cargo será de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, denVe 

portadores de diploma de curso superior.
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76

PROJETO DE LEI 01-00431/2013 do Vereador Calvo (PMDB)
"Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e as limitações impostas aos 
servidores municipais.
Parágrafo único.
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1° da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009.
Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes."
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1

PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78

PROJETO DE LEI 01-00612/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS)
""Altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA,
Art. 1° - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 1° da Lei no 13.661, de 
11 de novembro de 2003:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cabendo à 
Prefeitura o pagamento do respectivo prêmio.
Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78

Folhí
Proc

PROJETO DE LEI 01-00615/2013 do Vereador Calvo (PMDB)
"Dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais (funcionais), 
inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento similar ao 
utilizado pela Policia Militar do Estado de São Paulo, nas condições que especifica e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.l0 Esta Lei disciplina a modernização das armas de fogo institucionais a serem 
utilizadas pelo efetivo da GCM.
Art.2° - Fica instituído que o armamento da GCM deverá ser similar ao utilizado 
pela Policia Militar do Estado de São Paulo, em homenagem ao principio da 
igualdade estabelecida no texto constitucional.
Art.3° - O porte e uso desta nova arma estão dispostos no DECRETO N° 50.525, DE 
26 DE MARÇO DE 2009 e PORTARIA lll/SMSU/GAB/2012.
Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art.5° - O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário.
Art.6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes."
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DEFERIDO

01 OU;
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

REQUERIMENTO 13 -rds
13-01899/2013

REQUEIRO, nos termos regimentais a coautoria no Projeto de Lei n2 609/2013 que 
dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências, de autoria dos 
vereadores Coronel Telhada, Ricardo Nunes, George Hato, Floriano Pesaro, Andréa 
Matarazzo, Conte Lopes, Patrícia Bezerra, Eduardo Tuma, Coronel Camilo, 
Claudinho de Souza, Goulart e Aurélio Nomura.

Sala das Sessões,

/ereador - PMDB

ARCO AURÉLIO CUNHA
Vereador - PSD

02 OUT 20,3
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Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br.
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16-PAR 
16- 02160/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

"n PAULO
PI0609-13

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0609/13.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Coronel Telhada, Ricardo 
Nunes, George Hato e outros, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade 
aos Guardas Civis Metropolitanos (GCM) em caráter permanente, enquanto perdurar a 
atividade perigosa.

Segundo a proposta, o adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano 
na base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da categoria.

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local não como aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.)

Ainda, deve ser registrado que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria para a 
qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal 
previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.

Ademais, o tema refere-se ao reforço da segurança dos munícipes locais sem qualquer 
repercussão nacional que exija regulação normativa do tema pela União.

Inclusive tal entendimento já se encontra consubstanciado no seguinte acórdão (RE 
240.406/RS):

Não há dúvida que à lei federal cabe dispor, bem registra o acórdão recorrido, 
sobre a segurança bancária específica, relativamente aos valores depositados nos 
estabelecimentos bancários. Todavia, no que concerne à segurança dos 
munícipes, vale dizer, dos usuários das agências bancárias, legisla o
Município, porque tem-se, no caso, assunto de interesse local - Ademais, a 
matéria - colocação de porta eletrônica numa edificação local - é de interesse local:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PI0609-13C

17- RELCOM 
17- 02194/2013
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p I0609-13

exigência, nas edificações, de certos componentes que, sem os quais, será negado 
o ‘habite-se’; ou, numa outra perspectiva, exigência de equipamentos de segurança, 
em certas edificações, em certos imóveis destinados ao atendimento do público - 
no que as agências bancárias aí se incluem - sem os quais ‘alvará de 
funcionamento’ não será fornecido. Ora, tudo isso situa-se na competência do 
município, pois constitui assunto de interesse local (C.F., art. 30, I) ('grifo nosso).

O projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do Município, poder 
este conceituado por Hely Lopes Meirelles, quando preceitua que “tal poder é inerente ao 
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse locaf'. (In, Direito Municipal Brasileiro, 16a Ed., São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 516)

Para sua aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso IV da Lei Orgânica.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
PI0609-13 C

tone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Folha n* ÂoZ-O do proc. 
n\_£QQ ' 20.S3

Maria Tereza Affoná» da Silva 
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16-PAR 
16- 02202/2013

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 609/2013.

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres vereadores Coronel Telhada, 

Ricardo Nunes, George Hato, Floriano Pesaro, Andréa Matarazzo, Conte Lopes, 

Patrícia Bezerra, Eduardo Tuma, Coronel Camilo, Claudinho de Souza, Goulart, 

Aurélio Nomura, Rubens Calvo, Gilson Barreto, Mario Covas Neto e Marco Aurélio 

Cunha, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências.

A iniciativa em tela concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis 

Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 

perdurar a atividade perigosa, correspondendo a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

padrão da categoria.

Nos termos do artigo 3° da iniciativa, estão previstas as condições para que o 
integrante da Guarda Civil Metropolitana faça jus ao adicional de periculosidade 

enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função.

Segundo a exposição de motivos apresentada pelos autores, “em razão do 

risco em virtude da exposição permanente do trabalhador”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade do projeto.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual 
a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua aprovação.

17-RELCOM 
17-02237/2013
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Folha n\i2i_4op<oc.

de

Maria lerezaAffoiísCjía Silva 
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 609-2013

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMJ^ISTRAÇÃO PÚBLICA

D/yVlDgQARES

MARIO COVAS NETO

COROnEL CAMILO MARQUITO

T

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

ADILSON AMADEU

AURÉLIO NOMURA

JAIR

MARTA COSTA

MILTON LEITE

PAULO FIORILO
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Folha h° / do Processo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
n* Qp 6 de

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

jt w i wt»
-T 1/2013

sess/ 3: 061-SE

f CesârVemaFL94DE131
Jécnico Administrativo

- “PL 609/2013, dos Vereadores CORONEL TELHAGWF (ffSDS$, CONTE LOPES 

(PTB), F. PESARO (PSDB), PATRÍCIA BEZERRA (PSDB), E. TUMA (PSDB), GOULART (PSD), 

ANDRÉA MATARAZZO (PSDB), GEORGE HATO (PMDB), CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB), 

CORONEL CAMILO (PSD), A. NOMURA (PSDB) E OUTROS SRS. VEREADORES. Dispõe sobre 

a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de 

São e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.”

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha - PSD) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 609/13. Os Srs. Vereadores 

favoráveis^, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal 

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

[Folha —d° Proc

I 20^--
| EduarcroMkaínlno
1 Técnico Aarrlnistrativo

t^OKUUHnu. IIBB "

REQUERIMENTO

13-RDS
13-02233/2013

Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, a co-autoria do 
PL 609/2013, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade 
aos guardas civis metropolitanos do município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Sala das Sessões, 5 de novembro de 2013.

De acordo: Co - autores:

Vereadora - PSD
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|Foiha n’_Ü4... _do Proc. I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃOU 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SGP.4 .Úwarriine
i Técnico AdiAiniptrativo1 D r

jSESSÃO: 067-SE 
DATA: 04/12/2013 
fl: 29 de 40

. n. o z o
“PL 609/2013, dos Vereadores CEL. TELHADA (PSDB), CONTE LOPES (PTB), F.

PESARO (PSDB), P. BEZERRA (PSDB), E. TUMA (PSDB), GOULART (PSD), A. 

MATARAZZO (PSDB), G. HATO (PMDB), CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB), CEL. CAMILO 

(PSD), A. NOMURA (PSDB) O. SILVA (PC DO B) E OUTROS SRS. VEREADORES Dispõe 

sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 

Município de São e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.”

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 609/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° *

C>?

42.5-
do processo n° 01-609.....................de 2013..........................09./.............12./...........2013. (a)

À SGP-23 

Sr Supervisor,

Edua/do'Akamine 
Técnico Administrativo 

?F: 11.325

1 O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e

votação na 67a Sessão Extraordinária, no dia 4 de dezembro do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

9/12/2013

Solang
Secrel

tainortéa  ̂Santos
\a de Apoio Legislativo 

SGP-2

f

ttSÇOW em 
- SGP-23 -

j 1 DEZ 2513

* Oo Horas

Cnuta Leonilda Si/vÁZacartiiit 
Técnico Administrativo

/í>
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SEGUEa_... _ juníatfo^_____nesta data
documento£y^j£fr pei de informação
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 05 de dezembro de 2013.

Ofício SGP-23 n° 03985/2013

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 04 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
609/13, de autoria dos Vereadores Coronel Telhada, Andréa Matarazzo, 
Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho de Souza, Conte Lopes, Coronel Camilo, 
Edir Sales, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson Barreto, 
Goulart, Marco Aurélio Cunha, Mario Covas Neto, Orlando Silva, Patrícia 
Bezerra e Ricardo Nunes, que dispõe sobre a concessão de adicional de 
periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo e 
dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 609/13)

(VEREADORES CORONEL TELHADA - PSDB, ANDRÉA MATARAZZO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 

CONTE LOPES - PTB, CORONEL CAMILO - PSD, EDIR SALES - PSD, EDUARDO 
TUMA - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GEORGE HATO - PMDB, GILSON 
BARRETO - PSDB, GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARIO

COVAS NETO - PSDB, ORLANDO SILVA - PC do B, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E 
RICARDO NUNES - PMDB)

Dispõe sobre a concessão de adicional 
de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São 
Paulo e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei:

Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 
perdurar a atividade perigosa.

Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil 
Metropolitano na base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da 
categoria.

Art. 3° O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de 
periculosidade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de 
vencimentos ou salários e demais vantagens do cargo ou da função, em virtude 
de:

I - férias;
II - casamento;
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos;
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta;
V - serviços obrigatórios por lei;
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas 

funções ou por doença profissional;
VII - licença prêmio;
VIII - licença para tratamento de saúde;
IX - faltas abonadas;
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território 

nacional ou no estrangeiro;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

í Foiba n»....1ÍX.... P^-

^ZÍLLÍAN

XI - participação em congressos e outros certames culturais, 
técnicos e científicos;

XII - participação em provas de competição desportiva;
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013.

JCSS/okm

2
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SAO PAULO
São Paulo, 12 de dezembro de 2013.

Recebi ofício SGP-23 n° 3985, de 05/12/13, 
encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 
Projeto de Lei n° 609/13, de autoria dos vereadores Coronel Telhada, Andréa 
Matarazzo, Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho de Souza, Conte Lopes, Coronel 
Camilo, Edir Sales, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson Barreto, 
Goulart, Marco Aurélio Cunha, Mario Covas Neto, Orlando Silva, Patrícia Bezerra 
e Ricardo Nunes.
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
.....«2o jí...........s?,.. o....?..!......!./.

Papel para informação, rubricado

(a)

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 
SGP-23, 08/01/14

JSs
JOSÉ CRISTÍNO SOUZA SANTOS 

Superv isor de Finalização do Proc. Legislativo
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Segue(m) juRíado(s), nesta,data, |

documento(s) rubncado(s) s?.b n° £ 

feih í de h?oo' ;2ç3ü;
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Aõeiina Cicoí-â - Ass. Patfernentar

São Paulo, de

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. 0. £ n° 05(14 

Ref.: OF-SGP23 n° 3985/2013

15-DOCREC 
15- 00032.7014

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 609/13, de autoria dos Vereadores Coronel 

Telhada, Andréa Matarazzo, Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho de Souza, Conte Lopes, 

Coronel Camilo, Edir Sales, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson Barreto, 

Goulart, Marco Aurélio Cunha, Mário Covas Neto, Orlando Silva, Patrícia Bezerra e Ricardo 

Nunes, aprovado na sessão de 4 de dezembro de 2013, que objetiva dispor sobre a 

concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do Município
I

de São Paulo.

No entanto, embora reconhecendo o nobre propósito da 

iniciativa de valorizar ainda mais o trabalho desenvolvido pelos integrantes da Guarda Civil 

Metropolitana, de fundamental importância para a Cidade de São Paulo, vejo-me 

legalmente compelido a vetá-la na íntegra, vez que a compensação pecuniária pela situação 

de perigo, insalubridade ou penosidade à qual estão sujeitos esses profissionais já se 

encontra prevista na legislação em vigor.

De fato, de acordo com o disposto no artigos 18 e 19 da Lei 

n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, os Guardas Civis Metropolitanos estão submetidos ao 

denominado Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, caracterizado, dentre outros 

aspectos, pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, sendo-lhes devida, em 

decorrência, uma gratificação de 50% (cinquenta por cento) a 140% (cento e quarenta por 

cento, conforme definido em decreto pelo Chefe do Executivo, sobre o padrão de 

vencimento do servidor. Atualmente, na conformidade do Decreto n° 51.788, de 15 de 

setembro de 2010, o valor dessa gratificação está fixado em 80% (oitenta por cento) sobre o 

padrão de vencimento do servidor.

Por conseguinte, considerando que a eventual adoção da 

medida acarretaria duplicidade de remuneração para o mesmo fato gerador, qual seja, 

sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, com evidente prejuízo ao erário, de rigor 

a presente negativa de sanção ao projeto de lei aprovado.
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£0

| Fo'hs r>° >3 x 2
^3

I - Ço ^

Cumpre outrossim observar que, ao pretender dispor jsobre a

concessão de vantagem pecuniária remuneratória a servidores públicos municipais 

vinculados ao Poder Executivo, o projeto de lei aprovado acaba por versar acerca de 

matéria sob a competência do Chefe do Executivo, circunstância que o coloca em 

desconformidade com o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 

Poderes, bem assim com os pertinentes ditames previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal ante a ausência da indicação dos recursos fincanceiros necessários à sua 

implementação.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem

a vetar na íntegra o texto aprovado, o que faço com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei 

Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GGâM/bam 
VT 609Í-13
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mas
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°.............01 - 609................de 20..........13..

Papel para informação, rubricado como folha n° 7 33 

i.................... (a).....................................

Adehna Cicone 
Assistente Parlamentai 

Registro 100.406

04 FEV 2014
ÀS COMISSÕES DE:

V~t Cj-ZZ FL f7C~^Ç 5-zv >> r<~lp-

t J

7Á*
/

V/

PRESIt}ENTE

CLA5JDINHO DE SOU
■3*uz

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

o Pimenta 
SGP.22

0 6 FEV;

JSFi URA.S i
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RECEBIDO EM SGP-12
Ercyp.fò? /4 às

Supervisora de Equipe • SGP.12
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